




LEI COMPLEMENTAR Nº 93, DE 10 NOVEMBRO 
DE 2008
“Dispõe sobre a extinção e criação de cargo no Quadro 
de Pessoal da Câmara Municipal de Itanhaém”.
RUY SANTOS, Prefeito em Exercício do Município 
de Itanhaém,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Ita-
nhaém aprovou e eu promulgo a seguinte Lei 
Complementar:
Art. 1º - Fica extinto no Quadro de Cargos de Provimen-
to Efetivo, instituído pelo Anexo I da Lei Complementar 
nº 91, de 12 de setembro de 2008, o cargo de Oficial 
Legislativo, referência 09, lotado na Diretoria Geral.
Art. 2º - O cargo de Auxiliar Administrativo, instituído 
pelo Anexo I da Lei Complementar nº 91, de 12 de 
setembro de 2008, tem seu número de vagas alterado 
para 4 (quatro).
Art. 3º - Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 10 de novembro 
de 2008.
RUY SANTOS
Prefeito em Exercício
Regis t rada em l iv ro  própr io .  Processo nº 
9.193/2008.
Projeto de Lei Complementar de autoria da Mesa 
Diretora.
Departamento Administrativo, em 10 de novembro de 2008.
DOUGLAS LUIZ RODRIGUES
Secretário de Administração

LEI Nº 3.483, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2008
“Dispõe sobre denominação de logradouro público”.
RUY SANTOS, Prefeito em Exercício do Município 
de Itanhaém,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém 
aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - A atual Rua “M”, situada no Bairro Balneário 
Laranjeiras, neste Município, passa a ser denominada 
Rua Márcio Alves Soares Santana.
Art. 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta 
Lei correrão à conta de verbas próprias do orçamento 
vigente.
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 10 de novembro 
de 2008.
RUY SANTOS
Prefeito em Exercício
Registrada em livro próprio. Processo nº 9.190/2008.
Projeto de Lei de autoria do Vereador Osmar Silva 
Ribeiro.
Departamento Administrativo, em 10 de novembro 
de 2008.
DOUGLAS LUIZ RODRIGUES
Secretário de Administração
LEI Nº 3.484, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2008
“Revoga o artigo 5º da Lei nº 3.468, de 10 de setembro 
de 2008, que fixa o subsídio dos Vereadores para a 
Legislatura 2009/2012, e dá outras providências”.
RUY SANTOS, Prefeito em Exercício do Município 
de Itanhaém,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém 
aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica revogado o artigo 5º da Lei nº 3.468, de 
10 de setembro de 2008.
Ar t. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 10 de novembro 
de 2008.
RUY SANTOS
Prefeito em Exercício
Registrada em livro próprio. Processo nº 9.192/2008.
Projeto de Lei de autoria do Vereador Valdir Gonçalves 
Mendes.

Departamento Administrativo, em 10 de novembro de 2008.
DOUGLAS LUIZ RODRIGUES
Secretário de Administração

LEI N° 3.485, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2008
“Revoga, em todos os seus termos, a Lei n° 3.307, de 
19 de abril de 2007”.
JOÃO CARLOS FORSSELL, Prefeito Municipal de 
Itanhaém,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém 
aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:
Art 1° - Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei 
n° 3.307, de 19 de abril de 2007, que dispõe sobre a 
nomeação ou contratação de cônjuge,
convivente e parente, consangüíneo ou afim, até 
segundo grau, para cargos em comissão ou funções 
de confiança e empregos públicos, nos
Poderes Legislativo e Executivo, no Município de 
Itanhaém, e dá outras providências.
Art 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 18 de novembro 
de 2008.
JOÃO CARLOS FORSSELL
Prefeito Municipal
Reg is t rada em l iv ro  própr io .  Processo nº 
9.924/2008.
Projeto de Lei de autoria do Vereador José Carlos 
de Oliveira.
Departamento Administrativo, em 18 de novembro de 2008.
DOUGLAS LUIZ RODRIGUES
Secretário de Administração

LEI Nº 3.486, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2008
“Institui feriado municipal no dia 20 de novembro, em 
comemoração ao Dia da Consciência Negra”.
JOÃO CARLOS FORSSELL, Prefeito Municipal de 
Itanhaém,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém 
aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:
Art 1° - Fica instituído, no Município de Itanhaém, o 
feriado municipal do Dia da Consciência Negra, a ser 
comemorado em 20 de novembro.
Art 2° - Fica o Poder Executivo autorizado a executar 
ações educativas e comemorativas alusivas à data.
Art 3° - O Dia da Consciência Negra fica incluído no 
Calendário Oficial de Eventos do Município.
Art 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.
Art 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 18 de novembro 
de 2008.
JOÃO CARLOS FORSSELL
Prefeito Municipal
Registrada em livro próprio. Processo nº 9.925/2008.
Projeto de Lei de autoria do Vereador José Carlos 
de Oliveira.
Departamento Administrativo, em 18 de novembro 
de 2008.
DOUGLAS LUIZ RODRIGUES
Secretário de Administração

DECRETO Nº 2.645, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2008
“Dispõe sobre a exclusão de ofício do Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte - Simples Nacional, e dá outras providências.”
RUY SANTOS, Prefeito em Exercício do Município 
de Itanhaém, no uso das atribuições que a lei lhe 
confere, DECRETA:
Art. 1º - Este Decreto disciplina a exclusão de ofício do 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos 
e Contribuições devidos pelas Microempresas e Em-
presas de Pequeno Porte, de que tratam o artigo 29 da 
Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, e os artigos 4º a 6º da Resolução CGSN nº 
15, de 23 de julho de 2007.
Art. 2º - A exclusão de ofício da Microempresa ou da 
Empresa de Pequeno Porte optante pelo Simples Na-
cional dar-se-á nas hipóteses previstas no artigo 5º da 
Resolução CGSN nº 15, de 23 de julho de 2007.
Art. 3º - A Secretaria Municipal da Fazenda expedirá 
Termo de Exclusão do Simples Nacional, conforme 
modelo anexo a este Decreto, para a Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte que incorrer nas hipóteses 
previstas no artigo 2º deste Decreto.
Parágrafo único - A expedição do Termo de Exclusão 
deverá ser registrada no Portal do Simples Nacional 
na internet.
Ar t. 4º - O interessado será notificado do Termo 
de Exclusão de que trata o ar tigo anterior com a 
publicação do extrato da decisão no Boletim Oficial 
do Município.
Parágrafo único - O interessado poderá obter a íntegra 
do Termo de Exclusão do Simples Nacional por meio 
da internet, no endereço eletrônico www.itanhaem.
sp.gov.br.
Art. 5º - Caso a Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte possua débito com a Fazenda Pública Municipal, 
cuja exigibilidade não esteja suspensa, será permitida a 
sua permanência como optante pelo Simples Nacional 
mediante a comprovação da regularização do débito no 
prazo de até 30 (trinta) dias contado a partir da ciência 
da comunicação da exclusão.
Art. 6º - O interessado poderá recorrer da exclusão, 
no prazo de 30 (trinta) dias, contado da publicação do 
extrato da decisão no Boletim Oficial do Município.
Art. 7º - O recurso deverá ser entregue, mediante 
petição escrita dirigida ao Secretário Municipal da 
Fazenda, no Centro de Atendimento ao Contribuinte - 
Setor de ISS, localizado no Paço Municipal Anchieta, 
na Avenida Washington Luiz nº 75, Centro, instruído 
com os seguintes documentos:
I - cópia do RG e CPF/CNPJ do interessado;
II - procuração, com firma reconhecida, acompanhada 
dos documentos pessoais do procurador (cópia do 
RG e CPF), quando o signatário do requerimento for 
procurador;
III - cópia do instrumento de constituição e, se for o 
caso, suas alterações posteriores ou o instrumento de 
constituição consolidado, regularmente registrado no 
órgão competente;
IV - outros documentos auxiliares na fundamentação 
do recurso.
§ 1º - A unidade competente da Secretaria Municipal 
da Fazenda responsável pela análise do recurso 
poderá, a seu critério, solicitar outros documentos ou 
esclarecimentos que julgar necessário.
§ 2º - Durante a análise do recurso, a Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Por te permanecerá no 
Simples Nacional.
Art. 8º - Deferido o recurso, a Microempresa ou Em-
presa de Pequeno Porte permanecerá como optante 
pelo Simples Nacional, devendo ser excluído do Portal 
do Simples Nacional na internet o registro da expedição 
do Termo de Exclusão.
Art. 9º - Negado provimento ao recurso, o interessado 
deverá ser notificado e a exclusão de ofício será regis-
trada no Portal do Simples Nacional na internet.
Art. 10 - A exclusão de ofício da Microempresa ou Em-
presa de Pequeno Porte do Simples Nacional produzirá 
efeitos na conformidade do disposto no artigo
6º da Resolução CGSN nº 15, de 23 de julho de 
2007.
§ 1º - A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
excluída de ofício do Simples Nacional sujeitar-se-á, 
a partir do período em que se processarem os efeitos 
da exclusão, às normas de tributação aplicáveis às 
demais pessoas jurídicas.
§ 2º - Para efeito do disposto no parágrafo anterior, 
a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ex-
cluída de ofício do Simples Nacional ficará sujeita ao 
pagamento da totalidade ou diferença do respectivo 

imposto, na conformidade da legislação municipal.
Art. 11 - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 6 de novembro 
de 2008.
RUY SANTOS
Prefeito em Exercício
Registrado em livro próprio.
Depar tamento Administrativo, em 6 de novembro 
de 2008.
DOUGLAS LUIZ RODRIGUES
Secretário de Administração
ANEXO
TERMO DE EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL
Exercício xxxx
Razão Social:
CNPJ:
Com fundamento no artigo 29 da Lei complementar 
federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e nos 
artigos 4º a 6º da Resolução CGSN nº 15, de 23 de 
julho de 2007, fica a pessoa jurídica acima identifi-
cada excluída do Simples Nacional por incorrer na(s) 
seguinte(s) situação(ões):
O interessado poderá recorrer da exclusão nos termos 
do Decreto nº 2.645, de 6 de novembro de 2008.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em ___ de 
__________ de _____.
Secretaria Municipal da Fazenda

DECRETO Nº 2.647, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2008 
“Define as atribuições dos cargos de provimento em 
comissão do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal 
de Itanhaém.”
JOÃO CARLOS FORSSELL, Prefeito Municipal de 
Itanhaém, no uso das atribuições que a lei lhe confere, 
e tendo em vista o disposto no artigo 15 da Lei Com-
plementar nº 92, de 21 de outubro de 2008,
DECRETA:
Art. 1º - Ficam definidas, na forma do Anexo Único 
integrante deste Decreto, as atribuições dos cargos 
de provimento em comissão do Quadro de Pessoal 
da Prefeitura Municipal de Itanhaém, constantes 
do Anexo 1 da Lei Complementar nº 92, de 21 de 
outubro de 2008.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 12 de novembro 
de 2008.
JOÃO CARLOS FORSSELL
Prefeito Municipal
Registrado em livro próprio. 
Departamento Administrativo, em 12 de novembro de 2008.
DOUGLAS LUIZ RODRIGUES
Secretário de Administração

ANEXO ÚNICO
Denominação do Cargo - Atribuições:
SECRETáRIO DA FAzENDA: Planejar, dirigir, coordenar, 
orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades 
das unidades que integram a Secretaria da Fazenda; for-
mular a política tributária da Administração Municipal; 
administrar e responder pela execução dos programas 
de trabalho da Secretaria, de acordo com a política e 
as diretrizes fixadas pelo Prefeito; supervisionar as 
atividades relacionadas ao lançamento, fiscalização 
e arrecadação dos impostos, taxas e contribuições 
municipais; propor a realização de estudos sobre 
incidência, isenções, reduções, nível de taxação e 
fixação de preços públicos; assessorar o Prefeito no 
desempenho de suas funções relacionadas com as 
atividades da Secretaria; exercer outras atribuições 
que lhe forem cometidas pelo Prefeito.

SECRETáRIO DE ADMINISTRAçãO: Planejar, dirigir, 
coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar 
as atividades das unidades que integram a Secretaria de 
Administração; propor a política e as diretrizes a serem 
adotadas pela Secretaria; planejar, orientar e controlar 

as atividades relacionadas às áreas de gestão de re-
cursos humanos, suprimentos, patrimônio, tecnologia 
da informação, apoio administrativo e serviços gerais; 
administrar e responder pela execução dos programas 
de trabalho da Secretaria, de acordo com a política e 
as diretrizes fixadas pelo Prefeito; assessorar o Prefeito 
no desempenho de suas funções relacionadas com as 
atividades da Secretaria; exercer outras atribuições que 
lhe forem cometidas pelo Prefeito.

SECRETáRIO DE ASSISTêNCIA E DESENVOLVI-
MENTO SOCIAL: Planejar, dirigir, coordenar, orientar 
a execução, acompanhar e avaliar as atividades das 
unidades que integram a Secretaria de Assistência e 
Desenvolvimento Social; propor a política e as diretrizes 
a serem adotadas pela Secretaria; planejar, orientar e 
controlar a implementação da Política Municipal de 
Assistência Social e do Sistema Único de Assistência 
Social - SUAS no Município de Itanhaém; administrar 
e responder pela execução dos programas de trabalho 
da Secretaria, de acordo com a política e as diretrizes 
fixadas pelo Prefeito; assessorar o Prefeito no desem-
penho de suas funções relacionadas à assistência 
social e à política de desenvolvimento social, à redução 
da pobreza e da  vulnerabilidade social dos grupos 
sociais de baixa renda; exercer outras atribuições que 
lhe forem  cometidas pelo Prefeito.

SECRETáRIO DE COMuNICAçãO SOCIAL: Planejar, 
dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar 
e avaliar as atividades das unidades que integram a 
Secretaria de Comunicação Social; propor a política e 
as diretrizes para a área de Comunicação da Adminis-
tração Municipal; estabelecer planos gerais de metas 
para implantação de políticas de comunicação social; 
assessorar o Prefeito no relacionamento com os órgãos 
de comunicação; planejar e supervisionar a execução 
das ações de assessoria de imprensa e de publicidade 
e propaganda da Administração Municipal; planejar, 
coordenar e supervisionar a edição do Boletim Oficial 
do Município, e bem assim a comunicação, identidade 
visual e conteúdo de informação do Portal da Prefeitura 
Municipal de Itanhaém na Internet, mantendo-o atua-
lizado; planejar, coordenar e implementar a política de 
prestação de serviços municipais por meio eletrônico; 
exercer outras atribuições que lhe forem cometidas 
pelo Prefeito. 

SECRETáRIO DE EDuCAçãO, CuLTuRA E ESPOR-
TES: Planejar, dirigir, coordenar, orientar a execução, 
acompanhar e avaliar as atividades das unidades que 
integram a Secretaria de Educação, Cultura e Esportes; 
propor a política e as diretrizes a serem adotadas pela 
Secretaria; planejar, orientar e controlar a formulação 
e implementação da política municipal de educação; 
planejar, orientar e controlar a elaboração e execução 
de programas e projetos voltados à promoção de 
atividades culturais, à difusão das artes, assim como 
à proteção do patrimônio histórico e cultural do 
Município; elaborar o calendário de eventos culturais 
a ser desenvolvido anualmente pela Secretaria; pla-
nejar, orientar e controlar a realização de atividades 
esportivas, de lazer e de recreação no Município; 
administrar e responder pela execução dos programas 
de trabalho da Secretaria, de acordo com a política e 
as diretrizes fixadas pelo Prefeito; assessorar o Prefeito 
no desempenho de suas funções relacionadas com as 
atividades da Secretaria; exercer outras atribuições que 
lhe forem cometidas pelo Prefeito. 

SECRETáRIO DE HABITAçãO E MEIO AMBIENTE: 
Planejar, dirigir, coordenar, orientar a execução, 
acompanhar e avaliar as atividades das unidades que 
integram a Secretaria de Habitação e Meio Ambiente; 
propor a política e as diretrizes a serem adotadas pela 
Secretaria; planejar e coordenar a execução de projetos 
e de medidas de apoio à realização de planos e progra-
mas habitacionais, para o atendimento à população de 



baixa renda; desenvolver gestões junto aos Governos 
Federal e Estadual para implementação de programas 
habitacionais conveniados; prospectar e captar 
recursos financeiros junto a órgãos dos Governos 
Federal e Estadual, visando a construção de unidades 
habitacionais, a implantação de equipamentos urbanos 
e de infraestrutura e o desenvolvimento de áreas 
habitacionais precárias; planejar, orientar e controlar 
a execução de programas e projetos de regularização 
de parcelamento do solo e de núcleos habitacionais, 
bem como a urbanização de assentamentos precários; 
planejar, coordenar e controlar planos, programas, 
projetos e ações relacionados à defesa, preservação 
e recuperação do meio ambiente; propor a elaboração 
e o aperfeiçoamento das normas de proteção ao 
meio ambiente; planejar, executar e apoiar ações e 
programas de fiscalização e  monitoramento voltados 
à proteção, conservação e recuperação dos recursos 
naturais, desenvolvidos isoladamente ou em parcerias 
com órgãos públicos federais e estaduais e, quando 
couber, com organizações da sociedade civil; admi-
nistrar e responder pela execução dos programas de 
trabalho da Secretaria, de acordo com a política e as 
diretrizes fixadas pelo Prefeito; assessorar o Prefeito 
no desempenho de suas funções relacionadas com as 
atividades da Secretaria; exercer outras atribuições que 
lhe forem cometidas pelo Prefeito.

SECRETáRIO DE OBRAS E DESENVOLVIMENTO uR-
BANO: Planejar, dirigir, coordenar, orientar a execução, 
acompanhar e avaliar as atividades das unidades que 
integram a Secretaria de Obras e Desenvolvimento Urba-
no; propor a política e as diretrizes a serem adotadas pela 
Secretaria; planejar, organizar, dirigir, orientar e coordenar 
a elaboração de estudos técnicos e projetos, assim 
como a execução de obras de construção, reforma, 
conservação e ampliação de edifícios de propriedade 
ou de interesse do Município; coordenar o processo de 
aprovação de projeto e expedição de licença de toda e 
qualquer construção, reforma, ampliação ou demolição 
parcial ou total, efetuada por particulares ou órgãos 
públicos, bem como a fiscalização de sua execução; 
planejar e formular políticas, diretrizes e ações voltadas 
ao planejamento urbano e à promoção do desenvolvi-
mento urbano do Município; coordenar o processo de 
revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado 
do Município - PDDI; propor programas e projetos para 
a implementação das diretrizes do PDDI;coordenar 
estudos e desenvolver mecanismos para a viabilização 
e implementação de projetos de desenvolvimento 
urbano, explorando as potenciais parcerias com a 
iniciativa privada e com outras esferas de governo, 
utilizando os instrumentos de política urbana; coordenar 
o desenvolvimento de processo permanente e continuo 
de acompanhamento e aprimoramento da legislação 
relativa ao desenvolvimento urbano, inclusive as relativas 
ao Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo e ao Código 
de Edificações e Instalações do Município; administrar 
e responder pela execução dos programas de trabalho 
da Secretaria, de acordo com a política e as diretrizes 
fixadas pelo Prefeito; assessorar o Prefeito no desem-
penho de suas funções relacionadas com as atividades 
da Secretaria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas pelo Prefeito.

SECRETáRIO DE PLANEjAMENTO E GESTãO 
ECONôMICA: Planejar, dirigir, coordenar, orientar a 
execução, acompanhar e avaliar as atividades das 
unidades que integram a Secretaria de Planejamento 
e Gestão Econômica; formular a política econômica, 
de planejamento e controle orçamentários e de controle 
interno da Administração Municipal; propor a política 
e as diretrizes a serem adotadas pela Secretaria; 
coordenar, supervisionar e orientar as atividades de 
elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual; coordenar, 
controlar, acompanhar e avaliar a execução do Plano 
Plurianual e da Lei Orçamentária Anual; promover 
ações visando captar recursos financeiros em outras 
esferas de governo para a execução de programas e 
ações governamentais; administrar e responder pela 
execução dos programas de trabalho da Secretaria, 

de acordo com a política e as diretrizes fixadas pelo 
Prefeito; assessorar o Prefeito no desempenho de suas 
funções relacionadas com as atividades da Secretaria; 
exercer outras atribuições que lhe forem cometidas 
pelo Prefeito.

SECRETáRIO DE SAúDE: Planejar, dirigir, coordenar, 
orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades 
das unidades que integram a Secretaria de Saúde; 
propor a política e as diretrizes a serem adotadas pela 
Secretaria; planejar, coordenar, controlar e orientar a 
formulação e implantação de políticas, programas e 
projetos que visem promover, proteger e recuperar a 
saúde da população; acompanhar, avaliar e decidir so-
bre a realização das ações previstas no Plano Municipal 
de Saúde; planejar, coordenar, controlar e orientar a 
política de vigilância epidemiológica, vigilância sanitária 
e controle de endemias no Município; gerir o Fundo 
Municipal de Saúde e estabelecer políticas de aplicação 
dos seus recursos em conjunto com o Conselho Muni-
cipal de Saúde; administrar e responder pela execução 
dos programas de trabalho da Secretaria, de acordo 
com a política e as diretrizes fixadas pelo Prefeito e pelo 
Conselho Municipal de Saúde; assessorar o Prefeito 
no desempenho de suas funções relacionadas com as 
atividades da Secretaria; exercer outras atribuições que 
lhe forem cometidas pelo Prefeito. 

SECRETáRIO DE SERVIçOS E uRBANIzAçãO: Planejar, 
dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e ava-
liar as atividades das unidades que integram a Secretaria 
de Serviços e Urbanização; propor a política e as diretrizes 
a serem adotadas pela Secretaria; planejar, programar, 
orientar, coordenar e controlar a execução dos serviços 
de manutenção e conservação de vias e logradouros 
públicos e de limpeza pública, como coletas domiciliar e 
hospitalar, varrição de vias públicas, limpeza de praias, 
destinação final do lixo e demais atividades correlatas; 
planejar, programar, orientar, coordenar e controlar a 
elaboração de estudos técnicos, incluindo orçamento, 
bem como a execução de obras de sistemas de drenagem 
e de pavimentação de vias públicas; planejar, programar, 
orientar, coordenar e controlar a execução dos serviços 
de iluminação pública, compreendendo a instalação, 
manutenção, melhoramento e expansão da rede de 
iluminação pública; supervisionar, orientar, coordenar e 
controlar as atividades e serviços desenvolvidos pelas 
Administrações Regionais; planejar, coordenar e controlar 
os serviços de guarda, operação, manutenção, conser-
vação e reparos dos veículos e máquinas que compõem 
a frota municipal; coordenar e controlar a administração, 
manutenção e conservação dos cemitérios municipais; 
administrar e responder pela execução dos programas 
de trabalho da Secretaria, de acordo com a política e 
as diretrizes fixadas pelo Prefeito; assessorar o Prefeito 
no desempenho de suas funções relacionadas com as 
atividades da Secretaria; exercer outras atribuições que 
lhe forem cometidas pelo Prefeito. 

SECRETáRIO DE TRâNSITO E SEGuRANçA MuNICI-
PAL: Planejar, dirigir, coordenar, orientar a execução, 
acompanhar e avaliar as atividades das unidades que 
integram a Secretaria de Trânsito e Segurança Munici-
pal; propor a política e as diretrizes a serem adotadas 
pela Secretaria; cumprir e fazer cumprir a legislação e 
as normas de trânsito, no âmbito do Município; coor-
denar, supervisionar, controlar e avaliar as atividades de 
planejamento, regulamentação e operação do trânsito 
de veículos, de pedestres e de animais, especifica-
mente quanto a sentidos de circulação, movimentos 
de conversão, condições de estacionamento, de parada 
de carga e descarga e outros; coordenar, controlar, 
acompanhar e avaliar as atividades de implantação, 
manutenção e operação do sistema de sinalização, 
dos dispositivos e dos equipamentos de controle viário; 
planejar, coordenar, controlar, acompanhar e avaliar 
as atividades de fiscalização de trânsito, autuação e 
aplicação de penalidades e medidas administrativas 
por infrações de trânsito, bem como a arrecadação 
das multas que aplicar; planejar, coordenar, controlar 
e acompanhar a implantação, manutenção e operação, 
direta ou indireta, de sistema de estacionamento 

rotativo pago em vias públicas; coordenar, controlar, 
acompanhar e avaliar a realização de projetos e 
programas de educação e segurança de trânsito; es-
tabelecer os planos e programas da Guarda Municipal 
de Itanhaém, visando garantir a proteção do patrimônio 
público municipal, a proteção dos agentes públicos no 
exercício de suas atividades, quando necessário e o 
atendimento às solicitações dos órgãos municipais 
no âmbito de suas respectivas competências legais; 
planejar, coordenar, controlar e avaliar a execução 
de planos e programas de proteção e vigilância dos 
bens, serviços e instalações municipais; acompanhar, 
orientar e apoiar as atividades de defesa civil; admi-
nistrar e responder pela execução dos programas de 
trabalho da Secretaria, de acordo com a política e as 
diretrizes fixadas pelo Prefeito; assessorar o Prefeito 
no desempenho de suas funções relacionadas com as 
atividades da Secretaria; exercer outras atribuições que 
lhe forem cometidas pelo Prefeito.  

SECRETáRIO DE TuRISMO: Planejar, dirigir, coordenar, 
orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades 
das unidades que integram a Secretaria de Turismo; 
propor a política e as diretrizes a serem adotadas pela 
Secretaria; planejar, coordenar, controlar, acompanhar 
a execução e avaliar as políticas de promoção e 
incremento do turismo no Município como atividade 
econômica estratégica para a geração de emprego 
e renda e o desenvolvimento municipal; coordenar, 
controlar, acompanhar e avaliar o desenvolvimento de 
planos, programas, projetos e ações relativos ao turis-
mo no Município; coordenar, controlar e acompanhar 
o desenvolvimento de ações de apoio às iniciativas 
particulares que tenham por finalidade incrementar 
o turismo; coordenar e supervisionar a realização de 
estudos e pesquisas e a implementação de medidas 
para melhoria do turismo no Município em todas as suas 
modalidades, como as de negócios, ecológico, histórico, 
religioso e cultural, principalmente sob o enfoque de 
desenvolvimento econômico; planejar, coordenar, con-
trolar e acompanhar a realização de cursos destinados 
à formação e à capacitação de profissionais para o 
exercício de atividades necessárias ao desenvolvimento 
do turismo; organizar o calendário turístico do Município; 
administrar e responder pela execução dos programas, 
projetos e ações da Secretaria, de acordo com a política 
e as diretrizes fixadas pelo Prefeito; assessorar o Prefeito 
no desempenho de suas funções relacionadas com as 
atividades da Secretaria; exercer outras atribuições que 
lhe forem cometidas pelo Prefeito. 

SECRETáRIO DO GOVERNO MuNICIPAL: Planejar, 
dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar 
e avaliar as atividades das unidades que integram a 
Secretaria do Governo Municipal; assistir e assessorar 
direta e imediatamente ao Prefeito no desempenho 
de suas atribuições, em especial nos assuntos 
relacionados às suas funções políticas; desenvolver 
as atividades de coordenação e integração das ações 
do Governo, promovendo a ar ticulação entra as 
Secretarias; planejar, dirigir, coordenar, acompanhar e 
avaliar as ações de defesa civil no âmbito municipal; 
exercer outras atribuições que lhe forem cometidas 
pelo Prefeito.

SECRETáRIO DOS NEGóCIOS juRíDICOS: Planejar, 
dirigir, coordenar, controlar e delinear a orientação geral 
a ser observada pela Procuradoria Jurídica e demais 
unidades que integram a Secretaria no que se refere às 
suas atribuições específicas e programas de atuação; 
propor a política e as diretrizes a serem adotadas pela 
Secretaria; assessorar o Prefeito e os Secretários 
Municipais em assuntos jurídicos; manifestar-se em 
processos e expedientes versando matéria jurídica, 
que envolvam exercício de competência decisória 
do Prefeito; oficiar diretamente nos atos judiciais que 
impliquem providência pessoal do Prefeito; autorizar 
o ajuizamento de ações, submetidas ao Prefeito as 
situações específicas; receber citações, intimações 
e notificações nas ações propostas contra a Fazenda 
Municipal; desistir, transigir, firmar compromisso e con-
fessar nas ações propostas contra a Fazenda Municipal; 

propor ao Prefeito a arguição de inconstitucionalidade 
de leis, minutando a Ação Direta de Inconstitucionalida-
de e  acompanhando o respectivo processamento até 
decisão final; determinar a orientação a ser seguida pela 
Procuradoria Jurídica e demais unidades da Secretaria 
na execução das seguintes atribuições: a) representar 
judicial e extrajudicialmente o Município, defendendo 
os seus interesses; b) representar o Município junto 
ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; c) 
promover a cobrança amigável ou judicial da dívida 
ativa; d) exercer funções de consultoria jurídica ao 
Prefeito e à Administração Municipal em geral; e) 
processar sindicâncias, inquéritos administrativos e 
demais procedimentos disciplinares; f) zelar pelo estrito 
cumprimento da legislação concernente ao Município, 
oficiando ao Prefeito ou a outra autoridade municipal 
competente nos casos em que tal se fizer necessário; 
g) propor ao Prefeito ou aos Secretários Municipais 
as medidas que se afigurarem convenientes à defesa 
dos interesses do Município ou à melhoria do serviço 
público municipal; exercer outras atribuições que lhe 
forem cometidas pelo Prefeito.  

DIRETOR TéCNICO DO PRONTO-SOCORRO: Supervi-
sionar e coordenar todos os serviços técnicos desen-
volvidos no pronto-socorro; zelar pelo cumprimento 
das disposições legais e regulamentos em vigor rela-
cionados à assistência médica na unidade; assegurar 
condições dignas de trabalho e os meios indispensá-
veis à prática médica, visando o melhor desempenho 
do Corpo Clínico e demais profissionais de saúde, em 
benefício dos usuários da unidade; executar e fazer 
executar as orientações administrativas da Secretaria 
de Saúde; assegurar o pleno e autônomo funciona-
mento da Comissão de Ética Médica; estimular todos 
os seus subordinados, de qualquer profissão, a atuar 
dentro de princípios éticos; informar ao Secretário de 
Saúde sobre as irregularidades que se relacionem com 
a boa ordem, asseio e disciplina, de modo a manter 
o adequado funcionamento da unidade; assegurar-se 
da regular inscrição dos membros do Corpo Clínico 
no Conselho Regional de Medicina do Estado de São 
Paulo, inclusive sobre o registro das especialidades e 
áreas de atuação; exercer outras atribuições que lhe 
forem cometidas em sua área de competência. 

SECRETáRIO ADjuNTO: Responder pelo expediente 
da Secretaria, nos impedimentos legais e temporários, 
bem como ocasionais, do Titular da Pasta; auxiliar 
o Secretário no desempenho de suas atribuições; 
representar o Secretário junto a autoridades e órgãos 
e participar de missões por ele atribuídas; exercer a 
coordenação do relacionamento entre o Secretário e 
os dirigentes dos órgãos da Pasta, acompanhando o 
desenvolvimento dos programas, projetos e atividades; 
promover a ar ticulação sistemática dos diversos 
órgãos da Secretaria para elaboração, implantação, 
avaliação e revisão dos planos, programas, projetos 
e atividades; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas pelo Prefeito ou pelo Titular da Pasta.

CHEFE DE GABINETE: Responder pelo expediente 
da Secretaria nos impedimentos simultâneos, legais 
e temporários, bem como ocasionais, do Titular da 
Pasta e do Secretário Adjunto; assessorar o Titular 
da Pasta e o Secretário Adjunto no desempenho de 
suas funções; assistir o Secretário no despacho do 
expediente; coordenar, supervisionar, orientar, dirigir 
e controlar os serviços e atividades do Gabinete do 
Secretário; coordenar, orientar e acompanhar as ativi-
dades das unidades subordinadas, transmitindo-lhes 
as diretrizes a serem adotadas no desenvolvimento dos 
trabalhos; fazer executar a programação dos trabalhos 
nos prazos previstos; informar e solicitar informações, 
em nome do Titular da Pasta, aos demais órgãos 
da Administração; encaminhar papéis, processos e 
expedientes diretamente aos órgãos competentes 
para manifestação sobre os assuntos neles tratados; 
elaborar ou participar da elaboração, acompanhar 
e avaliar programas e projetos referentes à área de 
atuação da Secretaria; exercer outras atribuições que 
lhe forem cometidas. 

DIRETOR CLíNICO DO PRONTO-SOCORRO: Dirigir, 
coordenar e orientar o Corpo Clínico do pronto-socorro; 
supervisionar a execução das atividades de assistência 
médica na unidade; promover e exigir o exercício ético 
da medicina; zelar pela fiel observância do Código de 
Ética Médica; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência,

ADMINISTRADOR DO TERMINAL RODOVIáRIO: Pla-
nejar, coordenar, supervisionar e controlar a operação 
e funcionamento do Terminal Rodoviário, mantendo 
padrões adequados de segurança, higiene e conforto; 
coordenar e controlar os recursos materiais e humanos 
necessários à operação e funcionamento do Terminal; 
organizar e fazer cumprir o plano de utilização das 
plataformas, bem como as normas de funcionamento 
das bilheterias para a venda de passagens; fiscalizar 
os serviços prestados no Terminal por terceiros; 
coordenar, controlar e acompanhar os serviços 
de manutenção, conservação e limpeza das áreas 
comuns, sanitários e estacionamento, bem como das 
áreas reservadas a serviços públicos e administração; 
coordenar e controlar a cobrança e recebimento de 
taxas e demais rendas devidas pelos permissionários, 
bem como pelas empresas delegatárias de transporte 
estabelecidas no Terminal; cumprir e fazer cumprir 
as normas administrativas e o regulamento interno 
do Terminal; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

ASSESSOR DE AçõES DE SAúDE: Assessorar o 
Secretário de Saúde na formulação das políticas e 
estratégias de saúde e serviços; orientar, coordenar 
e compatibilizar as ações, os planos e os projetos 
desenvolvidos às políticas e diretrizes da Secretaria de 
Saúde e aos recursos disponíveis; coordenar as ações 
e o planejamento da Secretaria de Saúde, garantindo 
a adequação entre os planos táticos operacionais, 
programáticos e o planejamento estratégico da Secre-
taria; elaborar ou participar da elaboração dos planos e 
programas, bem como acompanhar a sua execução; 
controlar e avaliar os resultados e o impacto das ações 
e planos adotados, propondo sua revisão e sua adequa-
ção; identificar e analisar problemas e propor soluções 
alternativas; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência. 

ASSESSOR FINANCEIRO: Acompanhar, controlar, estu-
dar, avaliar e projetar a situação econômico-financeira 
da Administração Municipal e suas repercussões na 
economia, como subsídios à fixação e desenvol-
vimento da política e administração orçamentária; 
assessorar o Prefeito nos assuntos que tenham con-
teúdo econômico-financeiro; acompanhar a evolução 
de indicadores econômicos e sociais relevantes para 
a avaliação de programas e ações de governo; realizar 
estimativas e projeções de principais indicadores eco-
nômicos que possam influir na execução orçamentária; 
acompanhar o impacto econômico-financeiro da 
implementação de medidas governamentais; propor 
diretrizes para o cumprimento da política econômica 
e financeira da Administração Municipal; elaborar a 
programação financeira das Unidades Orçamentárias; 
analisar a execução da programação financeira do 
Tesouro Municipal; elaborar estudos econômico-
financeiros de interesse do Município; avaliar o impacto 
de propostas de negociação salarial sobre a folha de 
pagamento do Município; estudar e avaliar os níveis 
de comprometimento da receita orçamentária frente à 
folha de pagamento do Município; exercer o controle 
dos gastos públicos e da dívida municipal; exercer 
outras atribuições que lhe forem cometidas em sua 
área de competência.

ASSESSOR TéCNICO CONTáBIL: Assessorar o Prefeito 
e o Secretário nos assuntos de sua competência; 
coordenar, programar, acompanhar, orientar e avaliar 
as atividades contábeis e de execução orçamentária; 
orientar e supervisionar a elaboração e implementação 
do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e da Lei Orçamentária Anual; orientar a classificação 
contábil da execução da receita e da despesa, assim 



como gerenciar os seus respectivos relatórios; orientar 
as Unidades Orçamentárias na realização da despesa 
e no cumprimento das normas relativas à execução 
orçamentária, promovendo a sua racionalização; 
orientar e supervisionar a elaboração dos balancetes 
e demonstrativos contábeis e do Balanço Geral do 
Município; orientar e supervisionar as atividades de 
elaboração do relatório resumido da execução orça-
mentária e do relatório da gestão fiscal, de acordo com 
as diretrizes estabelecidas na Lei de Responsabilidade 
Fiscal; orientar e supervisionar a prestação de contas 
anual da Prefeitura ao Tribunal de Contas do Estado.

ASSESSOR TéCNICO DE GABINETE: Prestar assesso-
ramento direto ao Prefeito e aos Secretários Municiais 
no planejamento e execução das ações governa-
mentais; articular e coordenar a implementação das 
ações necessárias à execução do Plano de Governo; 
subsidiar e orientar as Secretarias na execução dos 
programas e projetos do Plano de Governo; exercer 
outras atribuições que lhe forem cometidas em sua 
área de competência.

ASSESSOR TéCNICO LEGISLATIVO: Assessorar o 
Prefeito no desempenho de suas funções legislativas, 
consistentes na apresentação de proposições e proje-
tos de lei à Câmara Municipal, na sanção, promulgação 
e vetos de projetos de lei e na expedição de decretos; 
programar, organizar, orientar, coordenar, executar e 
controlar as atividades relacionadas com o processo le-
gislativo, zelando pelo estrito cumprimento dos prazos 
legais; assessorar o Prefeito na prestação de informa-
ções à Câmara Municipal, em função de requerimentos; 
elaborar projetos de lei determinados pelo Prefeito; 
estudar e examinar minutas de projetos de lei originá-
rios das Secretarias Municipais e de outros órgãos da 
Administração, dando redação final e adequando-os 
para encaminhamento à Câmara Municipal, quando 
determinado pelo Prefeito; elaborar decretos a serem 
expedidos pelo Prefeito; examinar e adequar minutas 
de decretos oriundas das Secretarias Municipais e de 
outros órgãos da Administração; fundamentar vetos do 
Prefeito a projetos de lei; propor ao Prefeito a arguição 
de inconstitucionalidade de leis, minutando a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade; acompanhar a trami-
tação de todas as proposições legislativas, mantendo 
registro e controle dos projetos de lei em tramitação, 
dos aprovados, dos rejeitados e dos vetados; realizar 
estudos e pesquisas sobre temas relacionados com os 
trabalhos legislativos; exercer outras atribuições que 
lhe forem cometidas pelo Prefeito.

COORDENADOR DO PROGRAMA DE SAúDE BuCAL: 
Planejar, dirigir, coordenar, controlar e orientar a exe-
cução das ações de promoção da saúde, atividades 
educativas e preventivas em saúde bucal; estabelecer 
as linhas gerais de organização das ações de saúde 
bucal, necessárias para a prevenção, tratamento e 
recuperação da saúde bucal, de acordo com as diretrizes 
do Programa de Saúde da Família e do Plano Municipal 
de Saúde; acompanhar, monitorar e avaliar os resultados 
das ações realizadas; exercer outras atribuições que lhe 
forem cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO: 
Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acompanhar e 
orientar a execução das atividades de apoio adminis-
trativo e serviços gerais necessárias ao funcionamento 
da Administração Municipal, incluindo os serviços de 
protocolo, arquivo geral, portaria, recepção, copa, 
telefonia, administração e controle dos bens patrimo-
niais, recebimento e expedição de correspondências, 
vigilância e limpeza do Paço Municipal; coordenar 
e controlar as atividades relacionadas a serviços de 
manutenção e conservação de bens móveis, insta-
lações e equipamentos; zelar pela manutenção do 
imóvel onde se encontra instalado o Paço Municipal, 
providenciando a manutenção e conservação dos 
sistemas elétrico, hidráulico e de telecomunicações; 
coordenar, orientar e acompanhar as atividades das 
unidades e dos servidores subordinados; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 

no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades das unidades subor-
dinadas; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA RECEITA: Planejar, 
dirigir, coordenar, controlar e orientar a execução das 
atividades de fiscalização, lançamento e arrecadação 
de impostos, taxas e contribuições de competência do 
Município; planejar, coordenar, supervisionar, controlar 
e orientar a execução das atividades de elaboração e 
atualização da Planta Genérica de Valores dos imóveis 
situados no Município; coordenar, controlar e orientar as 
atividades relacionadas com a administração do Cadastro 
Imobiliário, mantendo-o atualizado; coordenar, controlar, 
acompanhar e orientar as atividades relacionadas com o 
atendimento ao contribuinte; enviar os créditos tributários 
para inscrição em Dívida Ativa; propor medidas de aper-
feiçoamento e regulamentação da legislação tributária 
municipal; promover estudos destinados à identificação da 
prática de ilícitos de natureza fiscal e propor medidas para 
preveni-las ou combatê-las, inclusive mediante alteração 
da legislação; analisar e instruir com as informações 
necessárias os pedidos de isenção, imunidade e de 
restituição de impostos, taxas e contribuições de compe-
tência do Município; coordenar, orientar e acompanhar as 
atividades das unidades e dos servidores subordinados; 
transmitir a seus subordinados as diretrizes a serem 
adotadas no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados sobre 
o andamento das atividades das unidades subordinadas; 
estimular o desenvolvimento profissional dos servidores 
subordinados; adotar ou sugerir, conforme o caso, 
medidas que visem o aprimoramento de sua área, bem 
como a simplificação do procedimento e a agilização do 
processo decisório, relativos a assuntos que tramitem 
pelas unidades subordinadas; dar ciência imediata ao 
superior hierárquico das irregularidades administrativas de 
maior gravidade, mencionando as providências tomadas 
e propondo as que não lhe são afetas; providenciar a 
instrução de processos e expedientes que devam ser 
submetidos à consideração superior, manifestando-se 
conclusivamente a respeito da matéria; exercer outras 
atribuições que lhe forem cometidas em sua área de 
competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAçãO 
ESCOLAR: Planejar, dirigir, coordenar, controlar, 
acompanhar e orientar as atividades relacionadas à 
administração dos recursos humanos da Secretaria 
de Educação, Cultura e Espor tes, observadas as 
diretrizes formuladas pela Secretaria de Administração; 
planejar, coordenar e controlar a execução das ativi-
dades relativas aos serviços de apoio administrativo, 
à gestão de estoque de materiais, ao controle dos 
bens patrimoniais e ao controle da frota escolar; 
coordenar e controlar o serviço de transporte escolar; 
coordenar e controlar o programa de transporte escolar 
universitário; supervisionar a aplicação dos recursos 
destinados à aquisição de merenda escolar e sua 
distribuição; coordenar a execução da política de qua-
lificação permanente dos profissionais da educação; 
coordenar, orientar e acompanhar as atividades das 
unidades e dos servidores subordinados; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades das unidades subor-
dinadas; estimular o desenvolvimento profissional dos 

servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE AGRICuLTuRA: 
Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acompanhar 
e orientar a execução da política do Município nas 
áreas de agricultura e abastecimento, observadas 
as diretrizes propostas pelo Conselho Municipal 
de Desenvolvimento Rural; coordenar, controlar e 
acompanhar a execução das atividades relacionadas 
aos planos, programas e projetos vinculados aos 
agronegócios; coordenar, controlar e acompanhar as 
ações de assistência técnica e extensão rural pres-
tadas aos agricultores em decorrência de convênios 
firmados com a Secretaria Estadual de Agricultura e 
Abastecimento; coordenar, controlar, acompanhar e 
orientar a elaboração do Plano Municipal de Desen-
volvimento Agropecuário Plurianual, bem como do 
Programa de Trabalho Anual; coordenar, controlar, 
acompanhar e orientar as ações de inspeção sanitária 
e industrial de produtos de origem animal, destinados 
ao consumo local; coordenar, controlar e acompanhar 
as atividades dos servidores subordinados; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades do Departamento; 
estimular o desenvolvimento profissional dos servi-
dores subordinados; adotar ou sugerir, conforme o 
caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e 
a agilização do processo decisório, relativos a as-
suntos que tramitem pelo Departamento; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ASSuNTOS FuN-
DIáRIOS: Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acom-
panhar e orientar a execução de planos, programas e 
projetos de regularização de parcelamentos do solo e 
de núcleos habitacionais, bem como a urbanização 
de assentamentos precários; coordenar, controlar, 
acompanhar e orientar a execução dos trabalhos de 
identificação das ocupações irregulares existentes na 
cidade, bem como o levantamento da situação jurídica, 
física e urbanística de cada área; propor critérios para 
definir quais áreas devem ser objeto de regularização; 
coordenar, controlar e orientar a realização de estudos 
para a definição do projeto a ser desenvolvido e do 
instrumento de regularização a ser utilizado em cada 
área; coordenar, acompanhar e orientar os trabalhos de 
mapeamento e cadastramento das áreas, bem como 
o cadastramento dos moradores, identificando suas 
condições socioeconômicas; estimular o desenvolvi-
mento de mecanismos de parceria e interlocução com a 
comunidade das áreas irregulares; coordenar, controlar 
e acompanhar as atividades dos servidores subordi-
nados; transmitir a seus subordinados as diretrizes 
a serem adotadas no desenvolvimento do trabalhos; 
manter seus superiores imediatos permanentemente 
informados sobre o andamento das atividades do De-
partamento; estimular o desenvolvimento profissional 
dos servidores subordinados; adotar ou sugerir, con-
forme o caso, medidas que visem o aprimoramento de 
sua área, bem como a simplificação do procedimento 

e a agilização do processo decisório, relativos a as-
suntos que tramitem pelo Departamento; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ATENçãO BáSICA 
E ESPECIALIzADA à SAúDE: Assessorar o Secretário 
de Saúde em assuntos de sua competência; planejar, 
dirigir, coordenar, controlar, acompanhar e orientar a 
execução das ações das Unidades de Saúde voltadas 
para a atenção básica e especializada no Município; 
elaborar e submeter ao Secretário de Saúde propostas 
que subsidiem a definição de políticas, programas, 
pactuações, planos, projetos, diretrizes e metas para as 
ações programáticas voltadas à promoção, prevenção 
e cuidado no controle de doenças e agravos à saúde da 
população; participar de reuniões e eventos, sempre 
que diretamente envolvido e/ou por solicitação do 
Secretário de Saúde, bem como presidir palestras diri-
gidas a profissionais de saúde ou de outras áreas e co-
munidades de interesse à saúde pública; participar da 
elaboração, condução e acompanhamento de ações de 
educação permanente com as equipes sob sua direção; 
organizar a regulação e auditoria do acesso de ações de 
saúde; planejar, dirigir, coordenar, acompanhar e orien-
tar as ações programáticas junto aos coordenadores 
de programas prioritários, conforme plano de metas; 
participar de reuniões com as equipes de planejamento 
em saúde do Município para avaliação de indicadores 
epidemiológicos, bem como analisar os problemas 
em busca de soluções, garantindo a participação de 
todos na melhoria da assistência; coordenar, integrar 
e supervisionar os trabalhos das divisões técnicas do 
Departamento e dos coordenadores de Unidades de 
Saúde ligados ao Departamento; supervisionar o envio 
das informações de todos os sistemas de bancos de 
dados vinculados ao Departamento nas três esferas de 
governo; articular e desenvolver a interlocução com os 
outros Departamentos da Secretaria de Saúde, outras 
Secretarias do Município e do Estado e com o Minis-
tério da Saúde, sempre que necessário; participar de 
reuniões técnicas de avaliação de risco relacionado à 
saúde; subsidiar tecnicamente a equipe multidisciplinar 
do Departamento; coordenar, orientar e acompanhar 
as atividades das unidades e dos servidores subordi-
nados; transmitir a seus subordinados as diretrizes a 
serem adotadas no desenvolvimento dos trabalhos; 
manter seus superiores imediatos permanentemente 
informados sobre o andamento das atividades das 
unidades subordinadas; manter a regularidade dos 
serviços, expedindo as necessárias determinações 
ou representando ao superior hierárquico, conforme 
o caso; manter ambiente propício ao andamento dos 
trabalhos; estimular o desenvolvimento profissional 
dos servidores subordinados; dirimir ou providenciar 
a solução de dúvidas ou divergências que surgirem 
em matéria de serviço; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria;  requisitar à Secretaria de Saúde a aquisição 
e reposição de materiais de consumo e permanente, 
bem como zelar pelo uso adequado e conservação 
dos mesmos; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE AuDIOVISuAL: 
Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acompanhar e 
orientar a execução das atividades de sonorização, 

gravação e elaboração de roteiros das atividades dos 
órgãos e entidades da Administração Municipal, desde 
a criação até a produção de audiovisual; coordenar e 
orientar a distribuição de som e imagem para os veículos 
de comunicação, visando a divulgação e publicidade 
das ações da Administração; supervisionar, controlar 
e acompanhar os serviços de manutenção preventiva 
e corretiva de equipamentos de áudio e vídeo, visando 
mantê-los em perfeito estado de conservação e 
funcionamento; coordenar, controlar e acompanhar 
o trabalho de difusão de conteúdos audiovisuais nos 
órgãos da Administração Municipal; coordenar, controlar 
e acompanhar as atividades dos servidores subordi-
nados; transmitir a seus subordinados as diretrizes a 
serem adotadas no desenvolvimento dos trabalhos; 
manter seus superiores imediatos permanentemente 
informados sobre o andamento das atividades do Depar-
tamento; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e 
a agilização do processo decisório, relativos a as-
suntos que tramitem pelo Departamento; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COBRANçA Ex-
TRAjuDICIAL: Planejar, dirigir, coordenar, controlar 
e orientar as atividades relacionadas com a cobrança 
administrativa da dívida ativa; coordenar, supervisionar, 
controlar e avaliar as atividades de atendimento e orien-
tação ao contribuinte; coordenar, orientar e acompanhar 
as atividades da unidade e dos servidores subordina-
dos; transmitir a seus subordinados as diretrizes a 
serem adotadas no desenvolvimento dos trabalhos; 
manter seus superiores imediatos permanentemente 
informados sobre o andamento das atividades do De-
partamento; estimular o desenvolvimento profissional 
dos servidores subordinados; adotar ou sugerir, con-
forme o caso, medidas que visem o aprimoramento de 
sua área, bem como a simplificação do procedimento 
e a agilização do processo decisório, relativos a as-
suntos que tramitem pelo Departamento; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMéRCIO E 
INDúSTRIA: Planejar, dirigir, coordenar, controlar, 
acompanhar e orientar a execução das atividades 
relacionadas à inscrição, alteração ou cancelamento 
de inscrição no Cadastro Mobiliário, bem como ao 
licenciamento de qualquer pessoa física ou jurídica 
que se dedique à indústria, ao comércio, à prestação 
de serviço ou a qualquer outra atividade, em caráter 
permanente ou temporário; coordenar, controlar, 
supervisionar e orientar a execução das atividades 
relacionadas ao licenciamento para o exercício do co-
mércio ambulante; coordenar, supervisionar, controlar 
e orientar as atividades de fiscalização do exercício e/
ou funcionamento de quaisquer atividades econômicas 
dependentes de autorização da Administração Muni-
cipal, inclusive no que se refere ao cumprimento de 
obrigações acessórias; autorizar, de ofício, alteração 
ou cancelamento de inscrição no Cadastro Mobiliário; 
autorizar a cassação da licença e determinar o fecha-
mento do estabelecimento ou a proibição do exercício 
do comércio ambulante, desde que deixem de existir as 
condições que legitimaram a concessão da licença, ou 
quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das 
penalidades cabíveis, não cumprir as determinações da 



Prefeitura; coordenar a implementação de programas 
que visem à melhoria contínua do padrão das ativida-
des de atendimento e de orientação ao contribuinte; 
coordenar, orientar e acompanhar as atividades das 
unidades e dos servidores subordinados; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades das unidades subor-
dinadas; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMuNICAçãO 
SOCIAL: Planejar, dirigir, coordenar, controlar, 
acompanhar e orientar a execução das atividades 
de comunicação social da Administração Municipal; 
coordenar a execução das ações de assessoria de 
imprensa dos órgãos da Administração Municipal; 
planejar, coordenar, orientar e acompanhar a edição do 
Boletim Oficial do Município, bem como coordenar as 
informações e imagens que serão publicadas no Portal 
da Prefeitura; estabelecer mecanismos de diálogo 
entre a sociedade e a Administração e de prestação 
de serviços públicos municipais por meio eletrônico; 
coordenar, orientar e acompanhar as atividades das 
unidades e dos servidores subordinados; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades das unidades subor-
dinadas; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO CONTáBIL: Planejar, 
dirigir, coordenar, controlar, acompanhar e orientar a 
execução dos procedimentos contábeis da Adminis-
tração, incluindo o recebimento, exame, classificação, 
registro e controle dos documentos contábeis; esta-
belecer normas e procedimentos para uma adequada 
contabilização dos atos e fatos da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal; coordenar, acompanhar e 
orientar a manutenção e o aprimoramento dos sistemas 
de processamento eletrônico de dados referentes 
à sua área de atuação, realizando e verificando a 
contabilização dos atos e fatos pertinentes e insti-
tuindo rotinas alternativas de controle extra-sistemas, 
com vistas a promover as informações gerenciais 
necessárias ao apoio e à tomada de decisões pela 
Administração; coordenar, acompanhar e orientar a 
classificação contábil da execução da receita e da 
despesa, assim como gerenciar os seus respectivos 
relatórios; orientar as Unidades Orçamentárias na 
realização da despesa e no cumprimento das normas 
relativas à execução orçamentária, promovendo a sua 
racionalização e aperfeiçoamento técnico; coordenar, 
controlar e orientar tecnicamente as atividades da 
Administração, no que tange às despesas relativas 

ao regime de adiantamento, especialmente quanto à 
prestação de contas; coordenar, acompanhar e orientar 
o registro dos atos de gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, em conta adequada, mediante documentos 
hábeis que comprovem a operação; coordenar, contro-
lar e acompanhar o atendimento às exigências legais 
e regulamentares para que as despesas possam ser 
empenhadas, bem como a emissão de empenhos e 
subempenhos; controlar as atividades de conciliação 
das contas bancárias do Tesouro Municipal; coordenar, 
supervisionar e orientar a elaboração mensal dos 
balancetes e demonstrativos contábeis, bem como 
o levantamento anual do Balanço Geral do Município; 
coordenar, acompanhar e orientar a elaboração do 
relatório resumido da execução orçamentária e do 
relatório da gestão fiscal, ambos de acordo com as 
diretrizes estabelecidas na Lei de Responsabilidade 
Fiscal; coordenar e supervisionar o encaminhamento 
ao Tribunal de Contas do Estado da documentação 
referente à prestação de contas anual da Prefeitura, 
no prazo e em conformidade com as exigências esta-
belecidas nas Instruções especificas daquela Corte de 
Contas; coordenar, orientar e acompanhar as atividades 
das unidades e dos servidores subordinados; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades das unidades subor-
dinadas; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE AD-
MINISTRATIVO: Planejar, dirigir, coordenar, controlar, 
acompanhar e orientar a execução das atividades rela-
cionadas às áreas de finanças e orçamento, patrimônio, 
suprimentos e atividades complementares da Secreta-
ria de Assistência e Desenvolvimento Social; coordenar, 
controlar e supervisionar as atividades relacionadas 
com pessoal, apoio administrativo e serviços gerais 
da Secretaria; coordenar controlar e orientar a trami-
tação dos processos de formalização de convênios 
com entidades e organizações de assistência social, 
zelando pela regularidade de sua instrução; assessorar 
o Secretário, visando a obtenção dos documentos ne-
cessários para instrução de processos de formalização 
de convênios de transferências voluntárias de recursos 
federais ou estaduais; coordenar, controlar, orientar e 
acompanhar a execução de convênios ou instrumentos 
congêneres celebrados com órgãos da administração 
pública federal e estadual, bem como a prestação de 
contas dos recursos recebidos; coordenar, controlar, 
orientar e acompanhar a execução de convênios com 
entidades e organizações de assistência social, fiscali-
zando a aplicação dos recursos financeiros repassados 
e o desenvolvimento das atividades conveniadas; 
acompanhar, orientar e avaliar a prestação de contas 
dos recursos financeiros repassados às entidades 
e organizações de assistência social; coordenar as 
atividades de captação de recursos financeiros junto 
a outras esferas de governo, para a execução das 
políticas de assistência social; coordenar, orientar e 
acompanhar as atividades dos servidores subordi-
nados; transmitir a seus subordinados as diretrizes a 
serem adotadas no desenvolvimento dos trabalhos; 
manter seus superiores imediatos permanentemente 
informados sobre o andamento das atividades do De-
partamento; estimular o desenvolvimento profissional 
dos servidores subordinados; adotar ou sugerir, con-
forme o caso, medidas que visem o aprimoramento de 
sua área, bem como a simplificação do procedimento 

e a agilização do processo decisório, relativos a as-
suntos que tramitem pelo Departamento; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE CuLTuRA: Planejar, 
dirigir, coordenar, controlar, acompanhar e orientar a 
execução de ações de fomento e incentivo às ativida-
des culturais, artísticas e de proteção ao patrimônio 
histórico e cultural do Município; assessorar o Secre-
tário na formulação da política cultural do Município; 
formular, coordenar e executar planos, projetos e 
ações que visem à promoção da produção cultural 
nas suas diversas manifestações, como música, 
teatro, dança, pintura, fotografia, cinema, literatura, 
artesanato, entre outras, visando o fortalecimento da 
identidade local e a valorização da diversidade cultural 
do Município; coordenar o planejamento e a realização 
de exposições e apresentações artístico-culturais em 
geral; coordenar a elaboração do Calendário Cultural 
do Município de forma articulada e participativa com 
as organizações culturais, sociais e comunitárias, em 
conformidade com a política e as diretrizes fixadas pelo 
Prefeito; planejar, coordenar, acompanhar e orientar 
as atividades desenvolvidas na Casa da Música e nas 
Oficinas Culturais; supervisionar o funcionamento 
da Biblioteca Municipal, zelando pela preservação 
dos livros e periódicos que compõem o seu acervo 
e propondo a aquisição de obras culturais e cientí-
ficas para a manutenção dos serviços de consulta e 
empréstimo de livros; administrar o funcionamento e 
zelar pela manutenção e conservação dos imóveis des-
tinados ao funcionamento de equipamentos culturais; 
coordenar, orientar e acompanhar as atividades das 
unidades e dos servidores subordinados; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades das unidades subor-
dinadas; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMEN-
TO ECONôMICO: Assessorar o Secretário nos assuntos 
de sua competência; planejar, dirigir, coordenar, 
controlar, acompanhar e orientar o desenvolvimento 
de ações de prospecção e captação de recursos em 
outras esferas de governo e órgãos financiadores 
para a execução de programas, projetos e ações 
governamentais; promover articulação com o setor 
privado e com órgãos e entidades do setor público, 
objetivando atrair novos investimentos para estimular 
o desenvolvimento econômico local; acompanhar e 
controlar o formalização e execução de convênios, 
acordos e instrumentos congêneres com órgãos da 
administração pública federal e estadual, que envol-
vam repasse de recursos financeiros; estabelecer a 
programação de trabalho e coordenar as atividades 
da unidade e dos servidores subordinados; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades da unidade subor-
dinada; estimular o desenvolvimento profissional dos 

servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pela unidade subordinada; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DA DíVIDA ATIVA: 
Planejar, dirigir, coordenar, controlar e orientar as 
atividades relacionadas com a inscrição, pagamento, 
retificação e cancelamento da dívida ativa; coordenar 
e controlar a realização e cumprimento de acordos 
para pagamento parcelado da dívida ativa; coordenar, 
controlar e acompanhar o preparo dos documentos 
necessários à cobrança judicial da dívida ativa; 
coordenar, orientar e acompanhar as atividades das 
unidades e dos servidores subordinados; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades das unidades subor-
dinadas; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE EDuCAçãO CO-
MuNITáRIA: Planejar, dirigir, coordenar, acompanhar e 
orientar a execução de atividades objetivando a difusão 
de conhecimentos éticos e sociais, através de projetos 
que desenvolvam e propaguem a convivência demo-
crática, o respeito aos diretos humanos e a inclusão 
social; planejar, coordenar, controlar e orientar o desen-
volvimento de projetos interdisciplinares e transversais, 
relacionando o currículo escolar à vida do discente; 
planejar, coordenar e acompanhar o desenvolvimento 
de ações visando estimular os pais ao protagonismo 
e ao exercício da cidadania, através de um processo 
de transformação da cultura político-organizacional da 
sociedade, com o objetivo de promover a integração da 
comunidade com a e escola, compondo uma vivência 
única de aprendizado; coordenar e apoiar a imple-
mentação de ações visando mobilizar a comunidade 
para participar da vida escolar, de modo a solucionar 
situações interferentes nas atividades educativas; 
coordenar e implementar ações visando controlar 
a evasão escolar e a violência doméstica; planejar, 
coordenar e controlar a execução de ações visando 
a ampliação do espaço educativo, incorporando os 
recursos da cidade e, prioritariamente, do entorno da 
escola, no desenvolvimento de projetos que contem-
plem a comunidade como espaço de aprendizagem; 
coordenar a realização de ações conjuntas com outros 
programas municipais, estaduais e federais, visando 
oferecer aos educando e suas  famílias condições de 
desenvolvimento social para superação de qualquer ex-
clusão; coordenar, orientar e acompanhar as atividades 
das unidades e dos servidores subordinados; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades das unidades subor-
dinadas; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 

área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ENSINO: Coordenar, 
controlar e supervisionar as atividades de planejamen-
to, execução e avaliação da formação pedagógica; 
planejar, coordenar e acompanhar, junto com a equipe 
pedagógica, a execução do projeto político pedagógico; 
promover a coordenação das questões pedagógicas 
inerentes e decorrentes do processo formativo; 
coordenar e acompanhar o processo de ensino e 
aprendizagem; coordenar, controlar e acompanhar a 
elaboração de conteúdos, manuais e materiais de su-
porte educacional; promover e coordenar a realização 
de reuniões com a direção, assessores pedagógicos 
e assessores de orientação educacional; desenvolver 
estratégias que contribuam para cumprir os objetivos 
educacionais; coordenar, orientar e acompanhar as ati-
vidades das unidades e dos servidores subordinados; 
transmitir a seus subordinados as diretrizes a serem 
adotadas no desenvolvimento dos trabalhos; manter 
seus superiores imediatos permanentemente informa-
dos sobre o andamento das atividades das unidades 
subordinadas; estimular o desenvolvimento profissional 
dos servidores subordinados; adotar ou sugerir, con-
forme o caso, medidas que visem o aprimoramento de 
sua área, bem como a simplificação do procedimento e 
a agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES: Plane-
jar, dirigir, coordenar, controlar, acompanhar e orientar a 
implementação da política municipal de esportes, lazer 
e recreação; planejar, coordenar e orientar a execução 
de programas, projetos e eventos esportivos nas di-
ferentes modalidades, incluindo os esportes radicais, 
bem como programas de lazer adaptados para todas 
as idades, pessoas com deficiência e comunidades 
minoritárias; organizar o calendário municipal de ati-
vidades esportivas e de lazer; coordenar a organização 
e realização de campeonatos e competições das várias 
modalidades atendidas pelo Departamento; opinar 
sobre o repasse de recursos financeiros à entidades 
esportivas sediadas no Município, para o desenvolvi-
mento de ações de incremento da prática de esportes;  
coordenar, orientar e acompanhar as atividades das 
unidades e dos servidores subordinados; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades das unidades subor-
dinadas; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.



DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE EVENTOS TuRíSTI-
COS: Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acompanhar 
e orientar a realização de eventos de interesse turístico; 
promover a articulação com os órgãos da administra-
ção pública federal e estadual, com o setor produtivo 
e o terceiro setor, visando fomentar a realização de 
eventos de interesse turístico; coordenar a elaboração 
e acompanhar a execução do calendário de eventos de 
interesse turístico; coordenar a participação do Muni-
cípio em Feiras e Eventos; supervisionar e coordenar 
ações junto a órgãos públicos federais e estaduais e 
à iniciativa privada visando a captação de recursos 
financeiros para a realização de eventos de interesse 
turístico; coordenar, orientar e acompanhar as ativi-
dades das unidades e dos servidores subordinados; 
transmitir a seus subordinados as diretrizes a serem 
adotadas no desenvolvimento dos trabalhos; manter 
seus superiores imediatos permanentemente informa-
dos sobre o andamento das atividades das unidades 
subordinadas; estimular o desenvolvimento profissional 
dos servidores subordinados; adotar ou sugerir, con-
forme o caso, medidas que visem o aprimoramento de 
sua área, bem como a simplificação do procedimento e 
a agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE HABITAçãO: 
Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acompanhar e 
orientar a execução de planos, programas e projetos 
habitacionais para o atendimento à população de baixa 
renda; coordenar e supervisionar a elaboração de 
planos, programas e projetos habitacionais; coordenar 
e acompanhar a elaboração de estudos para definição 
de projetos a serem desenvolvidos; coordenar o 
levantamento de áreas adequadas para a execução de 
programas habitacionais; supervisionar as atividades 
de captação de recursos financeiros junto a órgãos e 
entidades dos Governos Federal e Estadual para a exe-
cução de planos, programas e projetos habitacionais; 
acompanhar, monitorar e orientar o cadastramento 
socioeconômico dos interessados em participar de 
programas habitacionais sociais; coordenar, controlar 
e orientar a execução de ações de fiscalização e 
controle, visando prevenir e coibir as ocupações e os 
parcelamentos irregulares e clandestinos no Município; 
coordenar orientar e acompanhar as atividades das 
unidades e dos servidores subordinados; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades das unidades subor-
dinadas; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ISS: Planejar, 
dirigir, coordenar, controlar e orientar a execução das 
atividades de fiscalização, lançamento e arrecadação 
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS; coordenar, controlar, acompanhar e orientar as 
atividades relacionadas com a emissão de documentos 
fiscais e com o atendimento ao contribuinte; enviar 
os créditos tributários para inscrição em dívida ativa; 

propor medidas de aperfeiçoamento e regulamentação 
da legislação tributária municipal; promover estudos 
destinados à identificação da prática de ilícitos de 
natureza fiscal e propor medidas para  preveni-las ou 
combatê-las, inclusive mediante alteração da legisla-
ção; analisar e instruir com as informações necessárias 
os pedidos de isenção, imunidade e de restituição do 
ISS; coordenar,  orientar e acompanhar as atividades 
das unidades e dos servidores subordinados; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades das unidades subor-
dinadas; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência. 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE: 
Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acompanhar e 
orientar a execução de planos, programas, projetos 
e ações relacionados à fiscalização, proteção, pre-
servação e recuperação dos recursos naturais e ao 
desenvolvimento sustentável do Município; assessorar 
o Secretário na definição das políticas, planos, progra-
mas, diretrizes e metas que orientarão a ação geral da 
Administração Municipal nas áreas de planejamento e 
gestão ambiental, visando o uso racional dos recursos 
naturais; coordenar, controlar e orientar o processo 
de formulação, aprovação, execução, avaliação e 
atualização da Política Municipal do Meio Ambiente; 
desenvolver formas de captação de recursos visando 
a execução dos objetivos da Política Municipal do Meio 
Ambiente; desenvolver gestões junto a órgãos e entida-
des federais, estaduais e municipais, bem como junto 
a entidade privadas, para a execução de programas 
integrados de trabalho voltados à preservação dos 
recursos naturais e ao desenvolvimento sustentável; 
estimular a sociedade ao uso racional e à proteção dos 
recursos ambientais; coordenar a execução de progra-
mas e ações educativas e culturais que estimulem a 
participação dos diversos segmentos da sociedade na 
melhoria da qualidade ambiental; convocar audiências 
públicas para tratar de assuntos de interesse ambiental; 
organizar e sistematizar as informações e estudos 
existentes na Prefeitura referentes à área ambiental do 
Município; prestar apoio aos programas de educação 
ambiental e de defesa da cidadania; planejar, coordenar 
e orientar as atividades de controle, monitoramento e 
gestão da qualidade ambiental; participar do sistema 
integrado de gerenciamento de recursos hídricos, de 
saneamento e demais recursos naturais; coordenar, 
orientar e acompanhar as atividades das unidades 
e dos servidores subordinados; transmitir a seus 
subordinados as diretrizes a serem adotadas no de-
senvolvimento dos trabalhos; manter seus superiores 
imediatos permanentemente informados sobre o 
andamento das atividades das unidades subordina-
das; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.  

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OBRAS GERAIS: 
Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acompanhar 
e orientar a execução, direta ou por contratação de 
terceiros, dos serviços e obras de manutenção e 
conservação de prédios e instalações municipais; 
coordenar, controlar e acompanhar as atividades 
de fiscalização dos serviços, quando contratados 
com terceiros; coordenar, acompanhar e orientar as 
atividades dos servidores subordinados; transmitir a 
seus subordinados as diretrizes a serem adotadas no 
desenvolvimento dos trabalhos; estimular o desen-
volvimento profissional dos servidores subordinados; 
manter seus superiores imediatos permanentemente 
informados sobre o andamento das atividades do De-
partamento; estimular o desenvolvimento profissional 
dos servidores subordinados; adotar ou sugerir, con-
forme o caso, medidas que visem o aprimoramento de 
sua área, bem como a simplificação do procedimento 
e a agilização do processo decisório, relativos a as-
suntos que tramitem pelo Departamento; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OBRAS PARTICu-
LARES: Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acompa-
nhar e orientar a execução das atividades relacionadas 
à análise e aprovação de projetos de construção, 
reforma, ampliação e regularização de edificações, 
ao licenciamento para edificar, à aprovação de lote-
amentos, desmembramentos, desdobro e unificação 
de lotes; supervisionar e acompanhar as atividades de 
fiscalização e realização de vistoria técnicas em obras 
e edificações, quanto ao atendimento da legislação de 
uso e ocupação do solo e ao Código de Edificações 
e Instalações do Município; coordenar, controlar e 
acompanhar a expedição de alvarás e cer tidões, 
relativos ao controle de parcelamento do solo e de 
edificações; coordenar, supervisionar e acompanhar a 
realização de estudos visando promover a adequação 
da legislação relativa ao parcelamento, uso e ocupação 
do solo e o Código de Edificações e Instalações à 
dinâmica urbana; organizar e prestar atendimento ao 
público fornecendo informações técnicas pertinentes 
à legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo 
e ao Código de Edificações e Instalações; coordenar, 
orientar e acompanhar as atividades das unidades 
e dos servidores subordinados; transmitir a seus 
subordinados as diretrizes a serem adotadas no de-
senvolvimento dos trabalhos; manter seus superiores 
imediatos permanentemente informados sobre o 
andamento das atividades das unidades subordina-
das; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OBRAS PúBLICAS: 
Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acompanhar e 
orientar a elaboração de projetos, estudos técnicos e 
orçamentos, bem como a execução de obras de cons-
trução, reforma, conservação e ampliação de edifícios 
públicos em geral; programar, coordenar e orientar o 
preparo dos elementos técnicos necessários para a 
realização de licitações de obras públicas; coordenar, 
controlar e acompanhar as atividades de fiscalização 

da execução de obras públicas, quando contratadas 
com terceiros; coordenar, acompanhar e orientar as ati-
vidades das unidades e dos servidores subordinados; 
transmitir a seus subordinados as diretrizes a serem 
adotadas no desenvolvimento dos trabalhos; manter 
seus superiores imediatos permanentemente informa-
dos sobre o andamento das atividades das unidades 
subordinadas; estimular o desenvolvimento profissional 
dos servidores subordinados; adotar ou sugerir, con-
forme o caso, medidas que visem o aprimoramento de 
sua área, bem como a simplificação do procedimento e 
a agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ORGANIzAçãO E 
MéTODOS: Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acom-
panhar e orientar a realização de estudos e a implemen-
tação de planos, programas e projetos relacionados à 
estrutura administrativa da Prefeitura, aos processos 
e métodos de trabalho, aos sistemas operacionais e 
à quantificação e qualificação de recursos humanos 
e materiais necessários à maior eficiência e eficácia 
da máquina administrativa; coordenar, controlar e 
acompanhar o desenvolvimento e a implementação de 
programas e projetos voltados ao aprimoramento e à 
melhoria da qualidade dos serviços prestados pelos di-
versos órgãos da Administração Municipal ao cidadão e 
à sociedade; coordenar, controlar, acompanhar e avaliar 
a realização de programas de treinamento, capacitação 
e desenvolvimento de recursos humanos; coordenar, 
controlar e acompanhar a elaboração e implementa-
ção de sistemas de mensuração, acompanhamento, 
avaliação e divulgação de resultados e do desempenho 
organizacional; coordenar, orientar e acompanhar as 
atividades das unidades e dos servidores subordinados; 
transmitir a seus subordinados as diretrizes a serem 
adotadas no desenvolvimento dos trabalhos; manter 
seus superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades das unidades subor-
dinadas; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PAVIMENTAçãO: 
Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acompanhar e 
orientar a elaboração de projetos, estudos técnicos e 
orçamentos relativos à execução de obras de sistemas 
de drenagem e pavimentação de vias públicas; coor-
denar, controlar, acompanhar e fiscalizar a execução 
de obras de sistemas de drenagem e pavimentação de 
vias públicas; coordenar, orientar e acompanhar as ati-
vidades das unidades e dos servidores subordinados; 
transmitir a seus subordinados as diretrizes a serem 
adotadas no desenvolvimento dos trabalhos; manter 
seus superiores imediatos permanentemente informa-
dos sobre o andamento das atividades das unidades 
subordinadas; estimular o desenvolvimento profissional 
dos servidores subordinados; adotar ou sugerir, con-
forme o caso, medidas que visem o aprimoramento de 
sua área, bem como a simplificação do procedimento e 
a agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 

administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PLANEjAMENTO 
ORçAMENTáRIO: Planejar, coordenar, supervisionar 
e orientar, observadas as diretrizes governamentais, 
a elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual do Mu-
nicípio; coordenar, monitorar e orientar a execução 
do Plano Plurianual e da Lei Orçamentária Anual; 
coordenar e orientar a realização de ações para garantir 
a compatibilidade entre o Plano Plurianual, a Lei de 
Diretrizes Orçamentária e a Lei Orçamentária Anual; 
coordenar, supervisionar e orientar a revisão anual 
dos programas e ações governamentais, com vistas 
à elaboração do projeto de lei de Diretrizes Orçamen-
tárias; coordenar, compatibilizar, avaliar a formulação e 
a operacionalização das políticas públicas, bem como 
propor alternativas de correção e redimensionamento 
de programas e ações governamentais; coordenar, 
controlar e acompanhar a aplicação do percentual 
obrigatório da receita proveniente de impostos nas 
áreas da educação e da saúde; analisar e opinar sobre 
propostas que impliquem aumento das despesas 
orçamentárias; coordenar, orientar e acompanhar as 
atividades da unidade e dos servidores subordinados; 
transmitir a seus subordinados as diretrizes a serem 
adotadas no desenvolvimento dos trabalhos; manter 
seus superiores imediatos permanentemente infor-
mados sobre o andamento das atividades da unidade 
subordinada; estimular o desenvolvimento profissional 
dos servidores subordinados; adotar ou sugerir, con-
forme o caso, medidas que visem o aprimoramento de 
sua área, bem como a simplificação do procedimento e 
a agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pela unidade subordinada; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PLANEjAMENTO 
uRBANO: Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acom-
panhar e orientar a implementação das políticas e 
ações voltadas ao planejamento urbano e à promoção 
do desenvolvimento urbano do Município; coordenar, 
controlar e orientar o desenvolvimento de programas 
e projetos para a  implementação das diretrizes 
do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do 
Município - PDDI; coordenar, controlar, acompanhar 
e orientar o processo de revisão do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Integrado - PDDI; coordenar, super-
visionar, acompanhar e orientar o desenvolvimento de 
processo permanente e contínuo de acompanhamento 
e aprimoramento da legislação relativa ao planejamento 
e desenvolvimento urbano, inclusive as relativas ao 
Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado - PDDI e 
ao parcelamento, uso e ocupação do solo; organizar, 
manter e atualizar permanentemente o sistema muni-
cipal de informações sociais, econômicas, financeiras, 
patrimoniais, administrativas, físico-territoriais, inclu-
sive cartográficas, ambientais, imobiliárias e outras 
de interesse para o Município, progressivamente 
geo-referenciadas em meio digital; coordenar, orientar 
e acompanhar as atividades dos servidores subordi-
nados; transmitir a seus subordinados as diretrizes a 
serem adotadas no desenvolvimento dos trabalhos; 
manter seus superiores imediatos permanentemente 
informados sobre o andamento das atividades do De-
partamento; estimular o desenvolvimento profissional 
dos servidores subordinados; adotar ou sugerir, con-
forme o caso, medidas que visem o aprimoramento de 
sua área, bem como a simplificação do procedimento 



e a agilização do processo decisório, relativos a as-
suntos que tramitem pelo Departamento; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PuBLICIDADE E 
PROPAGANDA: Planejar, dirigir, coordenar, controlar, 
acompanhar e orientar a criação, a produção e a veicula-
ção de campanhas publicitárias, bem como promoções 
e eventos da Administração Municipal; definir objetivos 
e estratégias para a promoção e desenvolvimento 
de campanhas publicitárias; planejar e coordenar a 
padronização da comunicação visual utilizada pela Ad-
ministração Municipal; coordenar e controlar a utilização 
das dotações orçamentárias destinadas à publicidade, 
promoções, eventos e demais atividades correlatas da 
Administração Municipal; transmitir a seus subordinados 
as diretrizes a serem adotadas no desenvolvimento dos 
trabalhos; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme o 
caso, medidas que visem o aprimoramento de sua área, 
bem como a simplificação do procedimento e a agilização 
do processo decisório, relativos a assuntos que tramitem 
pelo Departamento; dar ciência imediata ao superior 
hierárquico das irregularidades administrativas de maior 
gravidade, mencionando as providências tomadas e pro-
pondo as que não lhe são afetas; providenciar a instrução 
de processos e expedientes que devam ser submetidos à 
consideração superior, manifestando-se conclusivamente 
a respeito da matéria; exercer outras atribuições que lhe 
forem cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECuRSOS HuMA-
NOS: Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acompanhar 
e orientar a execução das atividades de administração de 
pessoal no âmbito da Administração Municipal, compre-
endendo as áreas de planejamento e controle de recursos 
humanos, seleção e recrutamento de pessoal, capacita-
ção e desenvolvimento de recursos humanos, análise 
e estudos salariais e legislação de pessoal; coordenar, 
orientar e acompanhar as atividades das unidades e dos 
servidores subordinados; transmitir a seus subordinados 
as diretrizes a serem adotadas no desenvolvimento dos 
trabalhos; manter seus superiores imediatos permanen-
temente informados sobre o andamento das atividades 
das unidades subordinadas; estimular o desenvolvimento 
profissional dos servidores subordinados; adotar ou suge-
rir, conforme o caso, medidas que visem o aprimoramento 
de sua área, bem como a simplificação do procedimento 
e a agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando as 
providências tomadas e propondo as que não lhe são 
afetas; providenciar a instrução de processos e expedien-
tes que devam ser submetidos à consideração superior, 
manifestando-se conclusivamente a respeito da matéria; 
exercer outras atribuições que lhe forem cometidas em 
sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SANEAMENTO: 
Planejar, coordenar, controlar, acompanhar e avaliar a 
prestação dos serviços públicos de abastecimento de 
água, esgoto sanitário, limpeza urbana e manejo dos 
resíduos sólidos e de drenagem e manejo das águas 
pluviais urbanas; coordenar e orientar a realização de 
estudos para o diagnóstico da situação dos serviços 
públicos de saneamento básico e de seus impactos 
nas condições de vida das pessoas, utilizando 
sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, 
ambientais e socioeconômicos; propor estratégias 
e ações para promover a saúde ambiental, a salu-
bridade ambiental, a qualidade de vida e a educação 
ambiental nos aspectos relacionados ao saneamento 
básico; planejar, coordenar, controlar e acompanhar a 
execução de ações objetivando promover a redução 

de resíduos sólidos, mediante a adoção de práticas de 
coleta seletiva, reutilização e soluções de reciclagem; 
coordenar a realização de estudos e a definição de 
ações para o manejo sustentável de águas pluviais, 
conforme as normas de ocupação do solo; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades do Departamento; 
estimular o desenvolvimento profissional dos servi-
dores subordinados; adotar ou sugerir, conforme o 
caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e 
a agilização do processo decisório, relativos a as-
suntos que tramitem pelo Departamento; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SEGuRANçA: 
Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acompanhar e 
orientar a execução das políticas públicas de segurança 
urbana, coordenando e gerenciando a integração com 
as políticas sociais do Município que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da 
cidade; planejar, coordenar, controlar e orientar a execu-
ção de planos, projetos e ações de segurança urbana, 
com ênfase na prevenção da violência e na proteção de 
bens, serviços e instalações; estabelecer relação com 
os órgãos de segurança estaduais e federais, visando 
ação integrada no Município; planejar, coordenar e 
implementar ações visando contribuir para a prevenção 
e a diminuição da violência e da criminalidade; planejar, 
coordenar e implementar ações educacionais voltadas 
à prevenção e combate ao uso de drogas, desenvol-
vidas através de agentes multiplicadores; planejar, 
coordenar e orientar as ações da Guarda Municipal, 
do corpo de vigias municipais e dos guarda-vidas 
temporários; coordenar, orientar e acompanhar as 
atividades da unidade e dos servidores subordinados; 
transmitir a seus subordinados as diretrizes a serem 
adotadas no desenvolvimento dos trabalhos; manter 
seus superiores imediatos permanentemente infor-
mados sobre o andamento das atividades do Depar-
tamento; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e 
a agilização do processo decisório, relativos a as-
suntos que tramitem pelo Departamento; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SERVIçOS MuNI-
CIPAIS: Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acompa-
nhar e fiscalizar a execução dos serviços de limpeza 
urbana no Município, compreendendo as atividades 
de coleta, transbordo, transporte e destinação final de 
resíduos domiciliares e de saúde, a varrição de vias e 
logradouros públicos, a limpeza da faixa de areia das 
praias, a roçada e capinação de vias e logradouros 
públicos, a limpeza de vias e logradouros públicas 
onde se realizam feiras públicas, a desobstrução de 
bueiros, bocas-de-lobo, galerias pluviais e correlatos e 
a limpeza e desassoreamento de valas, córregos e rios 
na área urbana do Município; planejar, dirigir, coordenar, 
controlar, acompanhar e orientar a execução de servi-
ços de manutenção e pequenos reparos no pavimento 
de vias públicas, bem como a manutenção e reparo 
das galerias de águas pluviais, incluindo a instalação de 
caixas e tampas; planejar, dirigir, coordenar, controlar, 

acompanhar e orientar a execução dos serviços de 
manutenção e conservação dos cemitérios públicos; 
coordenar, orientar e acompanhar as atividades das 
unidades e dos servidores subordinados; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades das unidades subor-
dinadas; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SuPRIMENTOS: 
Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acompanhar e 
orientar a execução das atividades inerentes às compras 
e à contratação de obras e serviços de Administração; 
coordenar, controlar, acompanhar e orientar a realização 
dos procedimentos das licitações; coordenar, acom-
panhar e orientar a elaboração de minutas de editais e 
de contratos referentes à execução de obras, prestação 
de serviços, compra de materiais e locação de bens; 
coordenar e controlar as atividades relacionadas ao 
registro cadastral das firmas individuais, sociedades civis 
e comerciais, capacitando-as a participar de licitações; 
supervisionar a elaboração de contratos relativos à 
compra de materiais, execução de obras ou à prestação 
de serviços; acompanhar e controlar a execução dos 
contratos, providenciando os aditamentos, reajustes e 
prorrogações, ou nova licitação, em tempo hábil; gerenciar 
o almoxarifado, controlando o recebimento e a distribuição 
dos materiais adquiridos, bem como a composição dos 
estoques; coordenar, orientar e acompanhar as atividades 
das unidades e dos servidores subordinados, manter 
seus superiores imediatos permanentemente informa-
dos sobre o andamento das atividades das unidades 
subordinadas; estimular o desenvolvimento profissional 
dos servidores subordinados; adotar ou sugerir, con-
forme o caso, medidas que visem o aprimoramento de 
sua área, bem como a simplificação do procedimento e 
a agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA: 
Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acompanhar e 
orientar a execução dos serviços de tecnologia da 
informação e de aprovisionamento; coordenar, super-
visionar, orientar, acompanhar e avaliar a elaboração 
e execução dos planos, programas e projetos de 
tecnologia da informação; planejar, propor e coordenar 
os sistemas e tecnologias da informação; promover a 
integração das redes; garantir a segurança das infor-
mações que trafegam nas redes; planejar, coordenar 
e controlar a manutenção dos equipamentos e demais 
recursos de informática disponíveis; coordenar o 
fornecimento de suporte aos usuários quanto à ope-
ração básica dos recursos de informática disponíveis; 
coordenar, orientar e acompanhar as atividades das 
unidades e dos servidores subordinados; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades das unidades subor-
dinadas; estimular o desenvolvimento profissional dos 

servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TESOuRARIA: 
Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acompanhar e 
orientar as atividades relacionadas à administração das 
disponibilidades financeiras da Prefeitura; programar 
e controlar os pagamentos a serem realizados pela 
Prefeitura; elaborar as programações financeiras das 
unidades de despesa; examinar os documentos com-
probatórios da despesa e providenciar os respectivos 
pagamentos dentro dos prazos estabelecidos, segundo 
a programação financeira; assinar cheques, ordens 
de pagamento e de transferência de fundos e outros 
tipos de documentos adotados para realização de 
pagamentos, em conjunto com o Prefeito ou com o 
Secretário da Fazenda; controlar e custodiar valores 
da Prefeitura junto a terceiros e de terceiros junto a 
Prefeitura; controlar a arrecadação orçamentária e 
extraorçamentária do Município; organizar e manter 
registros necessários à demonstração das dispo-
nibilidades e dos recursos financeiros utilizados; 
coordenar, orientar e acompanhar as atividades das 
unidades e dos servidores subordinados; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades das unidades subor-
dinadas; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRâNSITO: Plane-
jar, dirigir, coordenar, controlar, acompanhar e orientar 
a execução das atividades de controle e fiscalização 
de trânsito, no âmbito das atribuições do Município, 
em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997; planejar, coordenar 
e controlar a implantação, manutenção e operação do 
sistema de sinalização de trânsito, bem como dos 
dispositivos e dos equipamentos de controle viário; 
planejar, coordenar e controlar a coleta de dados e a 
elaboração de estudos sobre os acidentes de trânsito 
e suas causas; planejar, coordenar e orientar a imple-
mentação de projetos e programas de segurança e 
educação de trânsito, observadas as diretrizes estabe-
lecidas pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN; 
coordenar, orientar e acompanhar as atividades das 
unidades e dos servidores subordinados; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades das unidades subor-
dinadas; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 

administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES: 
Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acompanhar e 
fiscalizar os serviços de transporte coletivo de passa-
geiros por ônibus, executados direta ou indiretamente; 
planejar, dirigir, coordenar, controlar, acompanhar 
e fiscalizar os serviços de transporte turístico de 
passageiros; planejar, dirigir, coordenar, controlar, 
acompanhar e fiscalizar os serviços de transporte 
individual de passageiros por táxi e os serviços de 
transporte escolar privado; receber, apurar e solucionar 
denúncias e reclamações dos  usuários dos serviços 
de transporte do Município; propor a aplicação das 
penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
coordenar a elaboração de estudos para a fixação 
dos valores das tarifas dos serviços de transporte 
por ônibus e táxis, submetendo-os à  aprovação do 
Prefeito; coordenar, controlar e fiscalizar o tráfego/
operação dos veículos da frota municipal; manter 
cadastro atualizado dos veículos da frota municipal, 
zelando pela regularização da documentação; manter 
atualizado o licenciamento dos veículos, bem como a 
renovação do seguro obrigatório; coordenar e controlar 
as solicitações de viaturas oficiais; coordenar, controlar 
e acompanhar a elaboração da escala de serviços dos 
motoristas; determinar a instauração de sindicância em 
casos de acidentes de trânsito; coordenar, controlar e 
acompanhar a instrução dos processos relativos à 
inscrição de veículos pertencentes a servidores para 
utilização no serviço público, mediante pagamento de 
indenização de transporte; coordenar, acompanhar e 
orientar a realização de estudos visando propor os 
itinerários e pontos de parada das linhas de ônibus 
do serviço de transporte coletivo urbano; coordenar, 
acompanhar e orientar a realização de estudos visando 
propor a fixação de pontos de estacionamento de táxis, 
com especificação da categoria, bem como a quantida-
de máxima de veículos que neles poderão estacionar; 
coordenar, orientar e acompanhar as atividades das 
unidades e dos servidores subordinados; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades das unidades subor-
dinadas; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TuRISMO: Planejar, 
dirigir, coordenar, controlar, acompanhar e orientar a 
realização de planos, programas, projetos e ações que 
tenham por objetivo a promoção do turismo como 
atividade econômica estratégica para a geração de 
emprego e renda e o desenvolvimento do Município; 
auxiliar o Secretário na realização de contatos com 
órgãos e entidades públicas e privadas visando a 
obtenção de apoio financeiro para a implementação 
de projetos de desenvolvimento turístico no Município; 
coordenar, controlar e acompanhar a organização do 
calendário turístico do Município; planejar, coordenar 
e acompanhar a realização de cursos de capacitação 
e qualificação de profissionais para o exercício de 
atividades necessárias ao desenvolvimento do turismo; 
articular providências para o fortalecimento da infraes-



trutura turística do Município; propor medidas ou atos 
regulamentares referentes à exploração de serviços 
turísticos no território do Município; desenvolver ações 
de conscientização a respeito das potencialidades do 
turismo para o desenvolvimento socioeconômico, a 
geração de emprego e renda e a melhoria da qualidade 
de vida; coordenar, orientar e acompanhar as atividades 
das unidades e dos servidores subordinados; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades das unidades subor-
dinadas; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE uRBANIzAçãO 
DE PRAçAS E jARDINS: Planejar, dirigir, coordenar, 
controlar, acompanhar e orientar a elaboração de pro-
jetos e orçamentos de obras e serviços de paisagismo, 
compreendendo construção civil e ajardinamento de 
praças, jardins e demais logradouros públicos; coor-
denar, controlar, acompanhar e fiscalizar a execução de 
obras e serviços de construção civil e ajardinamento 
para praças e jardins; acompanhar e orientar a produ-
ção de mudas ornamentais em geral e a execução de 
arborização e ajardinamento em vias públicas; coorde-
nar, orientar e acompanhar as atividades dos servidores 
subordinados; transmitir a seus subordinados as 
diretrizes a serem adotadas no desenvolvimento dos 
trabalhos; manter seus superiores imediatos permanen-
temente informados sobre o andamento das atividades do 
Departamento; estimular o desenvolvimento profissional 
dos servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua área, 
bem como a simplificação do procedimento e a agilização 
do processo decisório, relativos a assuntos que tramitem 
pelo Departamento; dar ciência imediata ao superior 
hierárquico das irregularidades administrativas de maior 
gravidade, mencionando as providências tomadas e pro-
pondo as que não lhe são afetas; providenciar a instrução 
de processos e expedientes que devam ser submetidos à 
consideração superior, manifestando-se conclusivamente 
a respeito da matéria; exercer outras atribuições que lhe 
forem cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE VIGILâNCIA à SAú-
DE: Assessorar o Secretário de Saúde em assuntos de 
sua competência; planejar, dirigir, coordenar, controlar, 
acompanhar e orientar a execução de ações voltadas 
à promoção e prevenção de riscos no controle de 
doenças e agravos à saúde da população; elaborar e 
submeter ao Secretário de Saúde propostas que subsi-
diem a definição de políticas, programas, pactuações, 
planos, projetos, diretrizes e metas para as  ações de 
Vigilância à Saúde; participar de reuniões e eventos, 
sempre que diretamente envolvido e/ou por solicitação 
do Secretário de Saúde, bem como presidir palestras 
dirigidas a profissionais de saúde ou outras áreas e 
comunidades de interesse à saúde coletiva; realizar, em 
conjunto com a equipe, inspeções sanitárias de risco 
elevado ou em situações de interdição de estabeleci-
mento e/ou equipamento, quando necessário; partici-
par de reuniões com as equipes de saúde do Município 
para avaliação de indicadores epidemiológicos, bem 
como analisar os problemas em busca de soluções, 
garantindo a  participação de todos na melhoria da as-
sistência; coordenar e supervisionar, junto às Divisões 
Técnicas do Departamento, o envio das informações 
de todos os sistemas de bancos de dados vinculados 
à Vigilância em Saúde nas três esferas de governo, 

quando houver; articular e desenvolver a interlocução 
com as Secretarias de Saúde do Município e do Estado 
e com o Ministério de Saúde, sempre que necessário; 
participar de reuniões técnicas de avaliação de risco 
relacionado à saúde, junto à vigilância sanitária e 
epidemiológica; subsidiar tecnicamente a equipe 
multidisciplinar da vigilância sanitária na elaboração 
de laudos técnicos de avaliação; coordenar, orientar e 
acompanhar as atividades das unidades e dos servi-
dores subordinados; transmitir a seus subordinados as 
diretrizes a serem adotadas no desenvolvimento dos 
trabalhos; manter seu superior imediato permanente-
mente informado sobre o andamento das atividades 
das unidades subordinadas; manter a regularidade 
dos serviços, expedindo as necessárias determinações 
ou representando ao superior hierárquico, conforme o 
caso; manter ambiente propício ao desenvolvimento 
dos trabalhos; estimular o desenvolvimento profissional 
dos servidores subordinados; dirimir ou providenciar 
a solução de dúvidas ou divergências que surgirem 
em matéria de serviço; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionado as 
providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; requisitar à Secretaria de Saúde a aquisição 
ou reposição de materiais de consumo e permanente, 
bem como zelar pelo uso adequado e conservação 
dos mesmos; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência. 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO HOSPITALAR E 
PRONTO-SOCORRO:  Asessorar o Secretário de Saúde 
em assuntos de sua competência; planejar, dirigir, 
coordenar, controlar, acompanhar, regular e orientar 
a execução das ações da unidade hospitalar e de 
pronto atendimento em saúde; elaborar e submeter 
ao Secretário de Saúde propostas que subsidiem a 
definição de políticas, programas, pactuações, planos, 
projetos, diretrizes e metas para as ações voltadas ao 
atendimento de urgência e emergência no Município; 
participar de reuniões e eventos, sempre que direta-
mente envolvido e/ou por solicitação do Secretário 
de Saúde, bem como presidir palestras dirigidas a 
profissionais de saúde ou outras áreas e comunidades 
de interesse à saúde pública; participar da elaboração, 
condução e acompanhamento de ações de educação 
permanente com as equipes sob sua direção; participar 
da regulação do acesso da urgência e emergência de 
forma integrada com o Departamento de Atendimento 
Móvel de Urgência (SAMU); coordenar, supervisionar 
e controlar os contatos e procedimentos protocolares 
necessários com as centrais de vagas, em caso da ne-
cessidade de leito hospitalar, exame ou procedimento, 
conforme a necessidade de cada caso definida pela 
equipe técnica do serviço e os cuidados necessários  
até a liberação da vaga e remoção;  planejar, dirigir, 
coordenar, acompanhar e orientar as ações de sua 
esfera previstas no plano de metas, atentando para as 
prioridades municipais; participar de reuniões com as 
equipes de planejamento em saúde do Município para 
avaliação de indicadores epidemiológicos, bem como 
analisar os problemas em busca de soluções, garantin-
do a participação de todos na melhoria da assistência; 
coordenar, integrar e supervisionar os trabalhos das 
equipes técnicas ligadas ao Departamento; supervi-
sionar o envio das informações de todos os sistemas 
de bancos de dados vinculados ao Departamento nas 
três esferas de governo; articular e desenvolver a in-
terlocução com os outros Departamentos da Secretaria 
de Saúde, outras Secretarias do Município e do Estado 
e com o Ministério da Saúde, sempre que necessário; 
participar de reuniões técnicas de avaliação de risco 
relacionado à saúde; subsidiar tecnicamente a equipe 
multidisciplinar do Departamento; coordenar, orientar 
e acompanhar as atividades das unidades e dos ser-

vidores subordinados; transmitir a seus subordinados 
as diretrizes a serem adotadas no desenvolvimento dos 
trabalhos; manter seu superior imediato permanente-
mente informado sobre o andamento das atividades 
das unidades subordinadas; manter a regularidade 
dos serviços, expedindo as necessárias determinações 
ou representando ao superior hierárquico, conforme 
o caso; manter ambiente propício ao andamento dos 
trabalhos; estimular o desenvolvimento profissional 
dos servidores subordinados; dirimir ou providenciar 
a solução de dúvidas ou divergências que surgirem 
em matéria de serviço; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria;  requisitar à Secretaria de Saúde a aquisição 
e reposição de materiais de consumo e permanente, 
bem como zelar pelo uso adequado e conservação 
dos mesmos; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO DEPARTAMENTO TéCNICO DE AçãO 
SOCIAL: Planejar, dirigir, coordenar, controlar, acom-
panhar e orientar a implementação das políticas e dos 
programas de assistência social; planejar e coordenar 
as atividades relativas à gestão descentralizada da 
Política Municipal de Assistência Social; estabelecer 
diretrizes e coordenar a formulação, execução e 
avaliação das atividades relativas ao Plano Municipal 
de Assistência Social em consonância com o Sistema 
Único de Assistência Social - SUAS; prestar apoio 
e assessoramento às entidades e organizações de 
assistência social componentes da rede socioas-
sistencial do Município; garantir a pactuação dos 
mecanismos e instrumentos de gestão do Sistema 
Único de Assistência Social nas esferas de governo 
federal e estadual; estabelecer diálogo com as instân-
cias de controle social para pactuação da gestão da 
Política Municipal de Assistência Social; acompanhar 
e orientar o funcionamento de Conselhos e Fundos 
Municipais; criar e manter canais de comunicação 
com os executores das ações de assistência social; 
coordenar, orientar e acompanhar as atividades das 
unidades e dos servidores subordinados; transmitir 
a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; manter seus 
superiores imediatos permanentemente informados 
sobre o andamento das atividades das unidades subor-
dinadas; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento e a 
agilização do processo decisório, relativos a assuntos 
que tramitem pelas unidades subordinadas; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

ADMINISTRADOR REGIONAL: Rerepresentar, admi-
nistrativamente, a Prefeitura na região correspondente; 
planejar, dirigir, coordenar, controlar, acompanhar e 
orientar a execução, diretamente ou acompanhar e 
fiscalizar a execução indireta de obras e serviços pú-
blicos na região, de acordo com as políticas, diretrizes 
e programas estabelecidos pela Secretaria de Serviços 
e Urbanização; planejar, supervisionar, coordenar, 
controlar e orientar as atividades e programas da 
Administração Regional, harmonizando-as com a 
atuação dos demais órgãos municipais; coordenar a 
elaboração de estudos, programas e projetos em nível 

local; indicar ao Secretário de Serviços e Urbanização 
as deficiências quantitativas e qualitativas dos serviços 
públicos existentes na região, propondo soluções a 
nível de Administração Regional; desenvolver mecanis-
mos visando facilitar o acesso e imprimir transparência 
aos serviços públicos, tornando-os mais próximos 
dos cidadãos; encaminhar ao Secretário de Serviços 
e Urbanização relatório das atividades desenvolvidas 
pela Administração Regional; coordenar, orientar e 
acompanhar as atividades  dos servidores subordi-
nados; transmitir a seus subordinados as diretrizes a 
serem adotadas no desenvolvimento dos trabalhos; 
manter seus superiores imediatos permanentemente 
informados sobre o andamento das atividades da 
unidade; estimular o desenvolvimento profissional dos 
servidores subordinados; adotar ou sugerir, conforme 
o caso, medidas que visem o aprimoramento de sua 
área, bem como a simplificação do procedimento 
e a agilização do processo decisório, relativos a 
assuntos que tramitem pelas unidade; dar ciência 
imediata ao superior hierárquico das irregularidades 
administrativas de maior gravidade, mencionando 
as providências tomadas e propondo as que não lhe 
são afetas; providenciar a instrução de processos e 
expedientes que devam ser submetidos à consideração 
superior, manifestando-se conclusivamente a respeito 
da matéria; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

ASSESSOR DE AuDIOVISuAL: Coordenar, controlar, 
acompanhar e orientar a execução das atividades de 
sonorização, gravação e elaboração de roteiros das 
atividades dos órgãos e entidades da Administração 
Municipal, desde a criação até a produção de audio-
visual; coordenar e orientar a distribuição de som e 
imagem para os veículos de comunicação, visando a 
divulgação e publicidade das ações da Administração; 
supervisionar, controlar e acompanhar os serviços de 
manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de 
áudio e vídeo, visando mantê-los em perfeito estado 
de conservação e funcionamento; coordenar, controlar 
e acompanhar o trabalho de difusão de conteúdos 
audiovisuais nos órgãos da Administração Municipal; 
exercer outras atribuições que lhe forem cometidas em 
sua área de competência.

ASSESSOR DE IMPRENSA: Manter relacionamento 
jornalístico da Prefeitura com os veículos de comu-
nicação; planejar, coordenar, controlar, acompanhar e 
orientar a publicidade dos projetos, ações e serviços 
dos órgãos da Administração Municipal, visando 
manter a população da cidade informada; manter bom 
relacionamento entre a Administração Municipal e a 
comunidade e entre os veículos de comunicação e os 
Secretários; estabelecer relações sólidas e confiáveis 
com os meios de comunicação e seus agentes, com 
o objetivo de se tornar fonte de informação respeitada 
e requisitada; apresentar, firmar e consolidar as infor-
mações pertinentes aos interesses da Administração 
Municipal no contexto midiático local, nacional e 
internacional; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

ASSESSOR DE MARkETING: Assessorar nas ações de 
comunicação que visam firmar os conceitos e marcas 
da Administração Municipal; coordenar e controlar a 
utilização das dotações orçamentárias destinadas à 
publicidade, promoções, eventos e demais atividades 
correlatas dos órgãos e entidades da Administração 
Municipal; planejar e coordenar a padronização da 
comunicação visual utilizada pela Administração 
Municipal; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

ASSESSOR DE PROTEçãO SOCIAL BáSICA: Planejar 
e coordenar a implementação e execução de serviços, 
programas e projetos de proteção social básica que 
visem prevenir situações de vulnerabilidade, risco 
social ou vivência de fragilidade de vínculos familiares 
e comunitários; coordenar, monitorar e controlar os 
serviços, benefícios, programas e projetos de proteção 
social básica quanto ao conteúdo, diretrizes, cobertura, 

ofertas, acesso e padrões de qualidade; prestar apoio 
e assessoramento às unidades descentralizadas da 
Assistência Social e às entidades sociais compo-
nentes da rede socioassistencial de proteção social 
básica; propor e participar de estudos e pesquisas 
para subsidiar as ações relativas à proteção social 
básica; coordenar e monitorar a criação e manuten-
ção de canais de diálogo com a sociedade civil e os 
diversos Conselhos de Defesa e de Direitos, visando a 
participação social no controle das políticas públicas 
de proteção social básica; assessorar o Secretário na 
formulação de planos municipais no âmbito de sua 
competência; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

ASSESSOR DE PROTEçãO SOCIAL ESPECIAL: 
Planejar e coordenar a implementação e execução 
de serviços, programas e projetos de proteção social 
especial para atendimento à famílias e indivíduos que 
se encontram em situação de risco pessoal ou social, 
cujos direitos tenham sido violados ou ameaçados; co-
ordenar, monitorar e controlar os serviços e programas 
de proteção social especial quanto ao seu conteúdo, 
diretrizes, cobertura, ofertas, acesso e padrões de 
qualidade; prestar apoio e assessoramento às unidades 
descentralizadas da Assistência Social e às entidades 
sociais componentes da rede socioassistencial de pro-
teção social especial; propor e participar de estudos e 
pesquisas para subsidiar as ações relativas à proteção 
social especial; coordenar e monitorar a criação e ma-
nutenção de canais de diálogo com a sociedade civil e 
os diversos Conselhos de Defesa e de Direitos, visando 
a participação social no controle das políticas públicas 
de proteção social especial; assessorar o Secretário 
na formulação de planos municipais no âmbito de sua 
competência; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

ASSESSOR DE RECuRSOS HuMANOS: Assessorar 
o Diretor do Departamento de Recursos Humanos no 
planejamento, coordenação, execução e monitora-
mento das atividades referentes à gestão de recursos 
humanos, bem como na formulação, execução e ava-
liação de programas de capacitação e desenvolvimento 
de pessoal; orientar as autoridades das Secretarias 
Municipais na execução das atividades de gestão de 
pessoal, em consonância com as diretrizes emanadas 
do Depar tamento de Recursos Humanos; realizar 
estudos para subsidiar a política de suprimento de 
recursos humanos; exercer outras atribuições que lhe 
forem cometidas em sua área de competência.

ASSESSOR DE SECRETARIA: Assessorar o Secretário 
e o Secretário Adjunto na formulação e análise dos 
planos, programas e projetos em desenvolvimento; 
acompanhar e coordenar a execução dos planos, 
programas e projetos referentes à área de atuação da 
Secretaria; fazer executar a programação dos trabalhos 
nos prazos previstos; propor rotinas de trabalho que 
visem o aperfeiçoamento, o desenvolvimento e a 
simplificação das atividades da Secretaria; realizar 
estudos e desenvolver atividades de apoio à execução, 
ao controle e à avaliação das atividades da Secretaria; 
produzir informações gerais para subsidiar decisões 
do Secretário; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência. 

ASSESSOR DE PROjETOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAçãO: Coordenar, supervisionar, orientar, 
acompanhar e avaliar a elaboração e execução de 
planos, programas e projetos de tecnologia da infor-
mação, de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelo Diretor do Departamento de Tecnologia; exercer 
outras atribuições que lhe forem cometidas em sua 
área de competência.

ASSESSOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAçãO: 
Assessorar, prestar consultoria técnica e estabelecer 
diretrizes para a contratação de serviços de informática 
e para a aquisição de equipamentos tecnológicos; 
exercer outras atribuições que lhe forem cometidas 
em sua área de competência.



ASSESSOR juRíDICO: Assessorar o Secretário em 
assuntos de natureza jurídica; assessorar o Secretário no 
controle interno da legalidade administrativa dos atos a 
serem por ele praticados ou já efetivados; manifestar-se 
em processos e expedientes versando matéria jurídica, 
que envolvam exercício de competência decisória do 
Secretário; elaborar estudos, análises e pareceres que 
sirvam de base às decisões, determinações e despachos 
do Secretário; analisar e propor soluções para assuntos 
que lhe sejam cometidos pelo Secretário; estudar os 
fundamentos legais das medidas que envolvam os 
interesses da Secretaria; exercer outras atribuições que 
lhe forem cometidas em sua área de competência.

DIRETOR DO CENTRO DE PESquISAS: Responder 
institucionalmente pelo Centro de Pesquisas do Estuário 
do Rio Itanhaém; administrar as atividades do Centro de 
Pesquisas, de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelo Secretário; elaborar o planejamento das atividades; 
organizar o calendário de eventos; buscar a formalização 
de parcerias, convênios e acordos de cooperação com 
órgãos de outras esferas de governo, instituições priva-
das e universidades, visando o apoio ao desenvolvimen-
to de projetos e pesquisas e à educação ambiental; zelar 
pela manutenção e conservação dos bens patrimoniais 
e instalações; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.  

DIRETOR DO CENTRO DE TREINAMENTO PROFIS-
SIONALIzANTE – CETPI: Responder institucionalmente 
pelo CETPI; administrar as atividades do CETPI, de 
acordo com as diretrizes estabelecidas pela Secretaria 
de Educação, Cultura e Esportes; organizar as ativida-
des de planejamento visando a definição dos cursos 
básicos de formação profissional a serem oferecidos 
na unidade, com base na demanda do mercado e na 
realidade local; promover a elaboração do conteúdo 
curricular, o acompanhamento, a avaliação e o controle 
da execução de cursos de formação profissional, no 
âmbito da educação não formal, visando preparar o 
aluno para atuar no mundo do trabalho; desenvolver 
ações junto aos diversos setores da sociedade, 
incluindo representantes dos empresários e dos 
trabalhadores, do setor público e de outras organi-
zações, tendo como objetivo a coleta de dados para 
construção e atualização da organização curricular 
dos cursos desenvolvidos na unidade; executar as 
atividades de administração de pessoal, de recursos 
físicos e materiais da unidade; planejar, coordenar e 
controlar o processo de inscrições para ingresso nos 
cursos oferecidos pela unidade; coordenar e controlar 
o cumprimento dos conteúdos curriculares, das 
cargas horárias e dos dias letivos previstos; zelar pelo 
cumprimento do regime de trabalho do corpo docente 
e administrativo da unidade; zelar pela manutenção e 
conservação dos bens patrimoniais e instalações; exer-
cer o poder disciplinar no âmbito da unidade; buscar 
a formalização de parcerias com instituições públicas 
e privadas, visando o aperfeiçoamento contínuo das 
atividades de ensino, a descentralização e extensão 
de serviços; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.  

ASSESSOR DE GABINETE I: Assessorar o Secretário no 
seu relacionamento com os membros do Poder Legisla-
tivo Municipal, bem como com outras instâncias legisla-
tivas; acompanhar a atividade legislativa de interesse da 
Secretaria no âmbito da Câmara Municipal; acompanhar 
e controlar, no âmbito da Secretaria, a tramitação dos 
requerimentos de informações formulados pela Câmara 
Municipal, nos termos do art. 23, XIII, da Lei Orgânica 
do Município, zelando pelo cumprimento dos prazos; 
analisar e instruir processos e outros documentos con-
tendo solicitações parlamentares, a serem submetidos 
ao Secretário; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

ASSESSOR DE GABINETE II: Coordenar os serviços 
relacionados com as audiências e representações do 
Secretário; receber, controlar e providenciar a corres-
pondência do Secretário; produzir informações que 
sirvam de base à tomada de decisões, ao planejamento 

e ao controle das atividades; controlar prazos em 
ofícios e despachos exarados nos processos, diligen-
ciando quando necessário, a reiteração dos mesmos; 
participar de reuniões e Grupos de Trabalho, quando 
convocado; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência. 

CHEFE DE CERIMONIAL: Planejar, coordenar e orientar 
a organização de solenidades, recepções oficiais e 
cerimonial de visitas, ao Município, de personalidades 
civis, militares e religiosas, fazendo cumprir regras e 
preceitos de protocolo e cerimonial; orientar os órgãos 
competentes no preparo das recepções e solenidades; 
planejar e organizar os eventos realizados pelo Gabinete 
do Prefeito, monitorando detalhes e providências e 
envidando esforços para o pleno cumprimento de 
seus objetivos; coordenar a recepção de autoridades 
e visitas e o encaminhamento ao Gabinete, zelando por 
sua adequada recepção; avaliar estrategicamente os 
convites recebidos e encaminhá-los ao Prefeito com 
informações pertinentes; agradecer pelos convites e 
participações em que o Prefeito não puder se fazer 
presente, indicando e articulando representação quan-
do couber; estabelecer contatos, tomar providências, 
assessorar e acompanhar o Prefeito em eventos 
internos e externos, municiando-o com informações 
sobre o objetivo, organização e participantes do evento; 
criar e manter canais de comunicação com entidades 
e autoridades da administração pública e do setor pri-
vado, de forma a manter atualizados os registros para 
identificação e localização de autoridades governamen-
tais, de empresas e outras organizações de interesse 
do Município; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

ASSESSOR ESPECIAL DE GABINETE: Assessorar 
o Secretário na integração, acompanhamento e 
monitoramento dos órgãos colegiados (Conselhos, 
Comitês, Câmaras, Juntas, Comissões, etc); orientar 
os órgãos colegiados na elaboração, planejamento e 
atendimento das exigências impostas pelas políticas 
públicas; promover a interface entre os órgãos cole-
giados e as demais unidades da Secretaria; exercer 
outras atribuições que lhe forem cometidas em sua 
área de competência.  

CHEFE DE FISCALIzAçãO DO COMéRCIO: Propor di-
retrizes e critérios para a elaboração do planejamento e 
programação das atividades da fiscalização; coordenar, 
supervisionar, controlar e avaliar a execução dos pro-
cedimentos de fiscalização das atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder 
Público, tanto no que concerne à inscrição, alteração 
ou cancelamento do cadastro como ao pagamento 
dos tributos devidos; promover estudos voltados ao 
aperfeiçoamento da metodologia, dos critérios e dos 
parâmetros de seleção de sujeitos passivos a serem 
fiscalizados e do tipo de ação fiscal mais apropriada; 
acompanhar, controlar e avaliar o cumprimento das 
operações fiscais e os resultados das atividades execu-
tadas, estabelecendo padrões de eficiência e produtivi-
dade e a metodologia de avaliação; coordenar, controlar 
e acompanhar o preparo de procedimento fiscal com 
as informações necessárias à sua realização; orientar 
a formalização do processo administrativo tributário, 
bem assim do processo de representação fiscal para 
fins penais; controlar as notificações e convocações 
para operação fiscal expedidas pelos agentes fiscais; 
controlar e avaliar, qualitativa e quantitativamente, a 
execução das atividades de fiscalização; desenvolver 
estudos e sugerir medidas para o aperfeiçoamento 
das operações e procedimentos fiscais; propor o 
cadastramento e a atualização de dados cadastrais em 
decorrência das operações fiscais realizadas; analisar 
e propor operações fiscais decorrentes de denúncias 
e proposições de outras unidades administrativas; 
exercer outras atribuições que lhe forem cometidas 
em sua área de competência.    

OFICIAL DE GABINETE: Prestar assistência ao Gabinete 
do Secretário nos assuntos internos da Pasta, objeti-
vando a execução de projetos, programas e planos e 

o cumprimento de metas; realizar ações de apoio geral 
que lhe forem atribuídas pelos superiores imediatos; 
controlar a agenda de audiências e reuniões; assistir o 
Secretário em suas atividades de representação política 
e social; desempenhar outras atividades que lhe forem 
atribuídas pelo Secretário ou pelo Secretário Adjunto. 

COORDENADOR DE DEFESA CIVIL: Planejar, articular e 
coordenar as ações de defesa civil no âmbito municipal; 
propor as políticas e diretrizes de defesa civil em todas 
as suas fases de atuação, preventivas, de socorro 
assistencial e recuperativas, necessárias ao desem-
penho de suas atribuições; coordenar os trabalhos de 
elaboração, implementação e gerenciamento de planos 
de contingência e planos de operações de defesa civil, 
bem como projetos relacionados com o assunto; 
propor medidas visando estimular a participação da 
comunidade nas ações de defesa civil, especialmente 
nas atividades de planejamento e ações de respostas 
a desastres e reconstrução; coordenar e supervisionar 
o trabalho de elaboração do plano de ação anual, 
objetivando o atendimento de ações em tempo de 
normalidade, bem como em situações emergenciais; 
coordenar a realização de exercícios simulados, com 
a participação da população, para treinamento das 
equipes e aperfeiçoamento dos planos de contingência; 
gerenciar os procedimentos relativos à avaliação de 
danos e prejuízos das áreas atingidas por desastres 
e ao preenchimento dos formulários de Notificação 
Preliminar de Desastres - NOPRED e de Avaliação de 
Danos - AVADAN; propor ao Prefeito a decretação de 
situação de emergência ou de estado de calamidade 
pública, de acordo com os critérios estabelecidos 
pelo Conselho Nacional de Defesa Civil - CONDEC; 
supervisionar e coordenar as atividades de coleta, 
distribuição e controle de suprimentos em situações 
de desastres; exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas em sua área de competência.

DECRETO Nº 2.648, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2008
“Dispõe sobre a criação de Escola Municipal de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental, e dá outras 
providências”.
JOÃO CARLOS FORSSELL, Prefeito Municipal de Ita-
nhaém, no uso das atribuições que a lei lhe confere,
DECRETA:
Art. 1º - Fica criada a Escola Municipal Jardim Belas 
Artes, localizada na Rua Antonio Parreira, s/nº, no 
Jardim Belas Artes, neste Município.
Art. 2º - A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes 
designará o pessoal técnico-administrativo mínimo 
necessário ao funcionamento da Unidade Escolar 
ora criada.
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução deste 
decreto correrão por conta de dotações próprias do 
orçamento vigente, suplementadas se necessário.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 12 de novembro 
de 2008.
JOÃO CARLOS FORSSELL
Prefeito Municipal
Registrado em livro próprio.
Departamento Administrativo, em 12 de novembro 
de 2008.
DOUGLAS LUIZ RODRIGUES
Secretário de Administração

DELIBERAçãO CMDCA Nº. 020/2008
Dispõe sobre revogação da deliberação nº. 017/08 e 
aprovação de compra da premiação pelo CMDCA, por 
meio de pregão eletrônico para o Concurso
Cultural de Desenho”O ECA e sua maioridade”.
O Presidente do Conselho Municipal da Criança e do 
Adolescente de Itanhaém - CMDCA, no uso de suas 
atribuições, bem como em cumprimento à deliberação 
do CMDCA, na Reunião Extraordinária, realizada no dia 
29 de Outubro de 2008, delibera:
1. Revoga a deliberação nº. 017/08 que aprovava o re-
passe de recursos para a ANNI-Associação Nordestina 

e Nortista de Itanhaém no valor de R$ 2.500,00(dois 
mil e quinhentos reais) para custeio de premiação e 
gestão do Concurso Cultural de Desenho “O Eca e sua 
maioridade”, pelo motivo de falta de tempo hábil para 
celebração de convênio.
2. Aprova a compra de premiação do Concurso Cultural 
de Desenho, por meio do pregão eletrônico.
Itanhaém, 31 de Outubro de 2008.
MARIA ODILA DOMINGUES
PRESIDENTE DO CMDCA - ITANHAÉM
DELIBERAÇÃO CMDCA Nº. 021/2008
Dispõe sobre aprovação de utilização de recursos 
do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente para custeio de despesas da Campanha 
Destinação Criança.
O Presidente do Conselho Municipal da Criança e do 
Adolescente de Itanhaém - CMDCA, no uso de suas 
atribuições, bem como em cumprimento à deliberação 
do CMDCA, na Reunião Extraordinária, realizada no dia 
29 de Outubro de 2008, delibera:
1. Aprova a utilização de recursos do Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente no valor de 
R$ 1.000,00(hum mil reais) para custeio de materiais 
publicitários e outras despesas da Campanha Destina-
ção Criança que tem por objetivo arrecadar recursos 
para o referido Fundo.
Itanhaém, 31 de Outubro de 2008.
MARIA ODILA DOMINGUES
PRESIDENTE DO CMDCA - ITANHAÉM
CONCURSO PUBLICO - EDITAL Nº 001/2008

EDITAL DE RETIFICAÇÃO nº 01 DO EDITAL DE INSCRI-
ÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO 01/2008
A Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Itanha-
ém, na forma da Lei, comunica aos interessados que 
fica retificado o Edital do Concurso Público
nº. 001/2008, publicado no Boletim Oficial do Municí-
pio em 07/11/2008 e nos endereços eletrônicos www.
itanhaem.sp.gov.br e www.institutocetro.org.br
conforme indicado abaixo:
PARA O CARGO DE DIRETOR DE ESCOLA
NO ANEXO II - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE 
DIRETOR DE ESCOLA
BIBLIOGRAFIA SUGERIDA
ONDE SE LÊ:
Lei 11.274 de 06/2006
LEIA-SE:
Lei 11.274 de 06/02/2006
ONDE SE LÊ:
Lei nº 11.114 de 16/06/2006
LEIA-SE:
Lei nº 11.114 de 16/05/2005
Permanecem inalterados os demais itens do Edital 
n.º 01/2008.
Prefeitura Municipal da Estância Balneária de Itanhaém, 
14 de novembro de 2008.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAÉM, por sua 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, 
torna público a Classificação dos professores
inscritos no Concurso de Remoção a Pedido.
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